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    Somos parte do universo; tentamos conhecê-lo; logo, o universo tenta conhecer a si mesmo.




    Vertchenko e Pedroso (2004, p. 113)


  




  

    Prefácio




    A pesquisa “Inteligência Artificial e Evolução: Ensaio Epistemológico sobre Organismos e Máquinas”, de Alexandre Quaresma, constitui uma reflexão instigante e profundamente necessária diante dos avanços tecnológicos das transformações conceituais que desafiam as fronteiras entre o natural e o artificial. O autor aborda com rigor teórico e sofisticação analítica as interseções entre a inteligência artificial e os processos biocvolutivos, propondo uma leitura que não se limita à dimensão técnica, mas que se insere no campo epistemológico e filosófico, questionando as bases do conhecimento, da consciência e da própria noção de “vida” no século XXI.




    A originalidade da pesquisa reside justamente na articulação entre campos tradicionalmente tratados de forma separada, como a biologia evolutiva, a ciência da computação, a filosofia da mente e a epistemologia crítica. Alexandre Quaresma demonstra domínio conceitual ao explorar autores clássicos e contemporâneos, construindo um percurso teórico sólido e ao mesmo tempo acessível, sem perder a profundidade da análise. A obra destaca-se por uma argumentação bem estruturada, capaz de conduzir o leitor a refletir sobre questões fundamentais que envolvem a criação de sistemas artificiais que imitam, reproduzem ou até superam processos biológicos naturais.




    Outro mérito da pesquisa é sua capacidade de provocar o pensamento crítico em relação aos limites da ciência e à ética do desenvolvimento tecnológico. Ao refletir sobre a convergência entre organismos vivos e máquinas inteligentes, o autor coloca em evidência os impactos dessa relação para a construção do conhecimento, para a redefinição do humano e para as transformações sociais que decorrem do avanço das tecnologias emergentes. A clareza do texto e o equilíbrio entre erudição e fluidez tornam a leitura envolvente e altamente enriquecedora, dialogando com um público interdisciplinar de pesquisadores, cientistas, educadores e filósofos.




    Devido à atualidade do tema, à consistência teórica e à relevância filosófica e científica da obra, a contribuição de Alexandre Quaresma posiciona-se de forma destacada entre as produções acadêmicas contemporâneas que buscam compreender os dilemas do nosso tempo a partir de uma perspectiva crítica e integradora. Trata-se de um trabalho original, provocador e intelectualmente sofisticado.




    Dr. Rafael Ferreira.


  




  

    Nota Prévia




    Em referência ao título de nosso trabalho de pesquisa – Inteligência artificial e bioevolução –, desejamos evidenciar as razões de nossa preferência pelo termo “bioevolução”, e não simplesmente “evolução”, pois o termo “evolução” pode fazer referência também a sistema inanimados. A formação da Terra, como consequência da estabilização do sistema solar e do próprio universo que nos engloba, após a grade explosão do Big Bang, é também – em muitos sentidos – a evolução de um sistema, ou seja, a organização galáctica e a constituição da esfera terrestre, o que vale dizer que muitos sistemas não são necessariamente vivos, como é o caso dos computadores equipados com IA que construímos e usamos trivialmente. Nós mesmos, nessa dissertação, pesquisamos e estudamos sistemas artificiais regidos por algoritmos que não só evoluem, como também vão apreendendo com a experiência e o mundo ao seu redor à medida que o exploram e o experienciam. A própria redação desse texto e o extenuante decorrer da pesquisa que a precedeu pode ser percebida como algo que igualmente evoluiu ao longo do tempo em função do desenvolvimento de um projeto acadêmico. Pelo menos, é isso que nós, sinceramente, esperamos. Assim sendo, optamos por utilizar o termo “bioevolução” justamente para dar mais relevância e ênfase à essa diferença fundamental enunciada aqui, ou seja, o que é um sistema vivo e o que não é, e essa distinção precisa começar a ser destacada desde o início no próprio título.


  




  

    Considerações preliminares




    A inteligência artificial (IA) já é uma realidade concreta, e, ao que tudo indica, veio para ficar. Se até pouco tempo ela residia unicamente no imaginário popular e nas obras de ficção científica, na literatura, no cinema e nas artes, muito rápido – mais ou menos cinquenta ou sessenta anos – migrou do romantismo imaginativo à condição de facticidade consumada no nosso cotidiano de pós-industrialização altamente tecnologizado, encontrando nas propriedades atrativas da automação, informatização e gerenciamento automático de sistemas, suas principais forças motrizes e suas principais fontes de interesse. Lembrando que esses três atributos técnicos são importantes, pois determinam a potencialidade de exploração econômica dessas mesmas inteligências artificiais, já que elas precisam ser cômodas, funcionais, baratas e replicáveis em larga escala. Sim, pois vivemos nesse – e não em outro – mundo, e esse mundo – como sabemos – gira em torno também de necessidades comerciais, e a IA nesse sentido não foge à essa regra universal e atrai todo tipo de interesse, mas, em especial, os estratégicos e militares. Mas seus atratores de atenção vão bem além dos interesses meramente econômicos: trata-se também de uma espécie de sonho de poder, de uma alquimia tecnocientífica pós-moderna, onde pretende-se sintetizar a complexidade da vida utilizando apenas agregados simples de elementos organizados num aparato, regido por um código cibernético-informacional, numa máquina de computar eletrificada, e criar então o insólito: do não vivo ao vivo. Do inanimado, o animado.




    Além disso, poderá até soar um pouco trivial, mas não é incorreto dizer que a inteligência artificial simplesmente está por toda parte: interagindo conosco pelo telefone, abrindo e fechando portas, operando a TV, o elevador, a internet, os sistemas de abastecimento, de segurança, atuando no mercado financeiro na compra e venda de ações à altíssimas velocidades, ou como sistemas de vigilância e monitoramento social, e estão também controlado o tráfego de aviões, foguetes e sondas espaciais em viagens através dos céus e do próprio cosmo, mas também habitam os objetos técnicos comuns de nossas sociedades, como telefones, computadores, automóveis, máquinas pesadas e drones militares. É fato que absolutamente toda a indústria humana se encontra em plena informatização, automação, robotização, e que os sistemas são gerenciados digitalmente em computadores, o que vale dizer, que são sistemas que estão sendo dotados com níveis e graus cada vez mais altos de inteligência, autonomia e especialização operacional, e tudo isso se enquadra – sustentamos – no amplo campo da inteligência artificial (IA). Visão artificial, audição artificial, cognição artificial, identificadores faciais artificiais, corpos robóticos artificiais, veículos autônomos, drones, sensores biométricos, maquinário de linhas de produção industrial mecatronizadas, androides, exoesqueletos, ciborgues, assistentes pessoais, motores de busca na internet, eis apenas alguns poucos exemplos das aplicações e usos das IA, e é possível imaginar também as respectivas implicações de todo esse processo progressivamente crescente nas sociedades contemporâneas.




    Os militares dos países mais ricos e hegemônicos do planeta e seus respectivos governos sabem do potencial estratégico da inteligência artificial, e por isso mesmo investem quantias significativas em seu financiamento e desenvolvimento, e, em certo sentido, é correto dizer que o campo da IA está em franca e ascendente expansão. Além disso, os computadores que amparam a IA, e seus componentes elementares mais fundamentais à computação, os chips, dobram de potência a cada 18 meses aproximadamente, fazendo-os ficarem mais velozes e potentes a cada nova geração. A redução de tamanho dos componentes também desempenha um importante papel na produção de máquinas menores e muito mais potentes e eficientes. As megaempresas de comunicação globais também estão atentas a essa tendência, e por isso mesmo dedicam boa parte de seus orçamentos a esses projetos de pesquisa e desenvolvimento em TI (Tecnologia da Informação) e IA. Big Data, mineração de dados, aprendizados profundos de máquina, computação massivamente paralela e algoritmos evolucionários também estão no “menu’ tecnológico da vez. Sim, pois poder fazer o mesmo trabalho que faz um humano, ou vários humanos juntos, mais rápido e ainda melhor, significa também melhores resultados comerciais, domínio de mercado, lucro e assim por diante. A ideia geral é ter sistemas realizando a mesma coisa que humanos realizariam, só que de maneira mais barata e pretensamente mais segura, e sem quaisquer implicações trabalhistas ou morais, por exemplo. São essas algumas das vantagens estratégicas que essas novas tecnologias trazem, sendo que se pode dizer também que essa é uma das metas implícitas das IA. Substituir os seres humanos nas mais diversas tarefas do cotidiano societal, e colocar em seu lugar sistemas autômatos ou semi-autômatos. Mas, por outro lado, há também uma outra maneira menos tecnofóbica de se encarar essa questão, que é compreendermos humanos e máquinas inteligentes operando juntos para finalidades específicas – como de fato já é feito –, onde as IA ajudam em tarefas hiperespecializadas, de altíssima precisão, muitíssimo delicadas, humanamente impossíveis de serem realizadas, ou ainda operando em ambientes que possam ser inóspitos, ameaçadores ou mesmo nocivos.




    Mas, uma das consequências óbvias de toda essa revolução que se encontra em marcha é o desemprego tecnológico. Sociologicamente, soa no mínimo pouco razoável afirmar – como fazem algumas tecnoideologias hegemônicas e seus arautos – que empregos serão roubados por sistemas de IA, é claro – e isso já está acontecendo –, mas que novos empregos serão criados e oportunizados em igual número devido a essa mesma revolução tecnológica e seus efeitos sistêmicos positivos. Nós não acreditamos. Seria igualmente ingenuidade querer acreditar – ponderamos – que trabalhadores de toda uma cadeia produtiva setorial – a automotiva, por exemplo – possam ser realocados e reabsorvidos em trabalhos igualmente dignos em outros setores produtivos, por assim dizer, “naturalmente”, ao serem substituídos por sistemas automáticos e autônomos de IA. Se as linhas de montagem de veículos – para continuar com o mesmo exemplo – foram excluindo progressivamente os seres humanos nas últimas quatro ou cinco décadas, seres humanos esses que passaram a fazer parte delas apenas como apêndices das máquinas e do próprio processo produtivo robotizado, na outra ponta, com os veículos autoguiados e autônomos dotados também com IA que começam a circular, os seres humanos podem passar então a ser apenas um mero empecilho biológico na condução de veículos, que atrapalharia o transporte pretensamente mais seguro de passageiros informatizado, pois, como sabemos, humanos ao volante, se aglomerando em ruas, avenidas e estradas, geram muitos acidentes. Mas, como veremos, os carros autônomos também já começam a provocar os seus sinistros fatais, e as razões disso dizem respeito aos limites intrínsecos da computação. O que queremos dizer, em suma, é que há também – juntamente com a evolução tecnológica que protagonizamos – disrupções sociais e potenciais crises no horizonte futuro.




    Todavia, mesmo sabendo da importância dessas disrupções, devido ao recorte e à própria abordagem por nós escolhida desta feita, e também devido à lauda, estaremos atentos apenas à conjuntura dos microcenários teóricos, na genealogia e história da IA, confrontando-as com a biologia, mantendo o foco principal de nossa atenção na bioevolução e nos níveis e graus diferentes de inteligência que encontramos no universo fenomênico da realidade biológica manifesta no mundo natural, com seus elementos e matérias, e na possível forma que a inteligência artificial complexa se encaixaria nessa intrincada cadeia cosmológica e bioevolutiva que aí está desde que o mundo é mundo. Reflitamos: se nós somos parte do processo evolutivo, e construímos novas formas de evolução e de inteligência, semelhante ou não à nossa, mas ainda assim muito potentes, qual seria então o nosso papel nessa dinâmica toda, e qual é a relação dessas últimas (formas de evolução e de inteligência) com todo o âmbito maior que perfaz a própria bioevolução que nos engloba e nos criou? Será que nos dias vindouros seremos como que os deuses criadores de sublimes e supremas inteligências artificiais? Seres superiores constituídos de informação, eletricidade, silício e aço? Seremos nós os ancestrais de uma nova casta sublime de seres cibernético-informacionais1? Seres que evoluirão livremente a partir de nós, mas diferentemente de nós? Instanciados sob a forma de inusitados códigos algorítmicos? Bem, o que o futuro nos reserva em termos de interações com essas novas entidades é algo que só o tempo poderá nos dizer. Por hora, cabe-nos apenas a investigação e prospecção fundamentada dos conhecimentos já existentes, ajudando na medida do possível à construção e apropriação de novos conhecimentos, objetivando alcançar um repertório intelectual e teórico razoável sobre o tema (IA e bioevolução), que nos auxilie nesse enfrentamento que a administração responsável de nossas próprias tecnologias exige a cada novo avanço.




    O âmbito da pesquisa hora em tela se circunscreverá, como já mencionado, na observância dos diversos níveis e graus de complexidade que a inteligência pode assumir nos seres vivos, e na maneira como os objetos técnicos de nossas sociedades também começam a evidenciar níveis e graus cada vez maiores de inteligência, que são – como tentaremos demonstrar ao longo da dissertação – “nada mais, nada menos”, do que expressões de nossa própria inteligência instanciada neles artificialmente. São extensões de nossa própria inteligência. Tudo isso, toda essa reflexão e problematização acerca da IA – com efeito –, têm colocado em xeque os conceitos que possuímos acerca do que seja vida, inteligência e consciência, temáticas que perpassarão a totalidade desse trabalho, e emergirão em diversos momentos, mesmo que sob perspectivas diferenciadas, com abordagens transversais e pluridisciplinares, tendendo sempre para o pensamento sistêmico e da complexidade. Interessa-nos também as possíveis consequências de um rompimento da barreira humana de inteligência, o que vale dizer, o surgimento de uma superinteligência que nos supere em todos os sentidos, assunto que atacaremos com veemência em subseção dedicada e especifica mais adiante (1.9 Futuros possíveis). A mera hipótese de termos inteligências artificiais complexas e superiores cognitivamente, deveria nos servir para soar um alarme de alerta em nossas sociedades, pois caso isso se consumasse, seria impossível prever o que poderia acontecer a seguir.




    No cerne de toda essa discussão – é bom que se diga – está o conceito de autopoiese, que, com efeito, apresentaremos mais a frente (2.1 Cosmologia e bioevolução), como sendo a forma mais segura e prática de caracterizar genericamente os seres vivos e diferencia-los dos demais objetos inanimados existentes no mundo físico, como pedras, computadores, carros, montanhas, vassouras e nuvens. Ou seja, o diferencial da autorreprodução e do automantenimento – como veremos – é a qualidade que nos dá a medida precisa entre o vivo e o não vivo, entre o animado e o inanimado, entre o consciente e o inconsciente. O grande programa das IA e das ciências cognitivas de uma maneira geral é tentar emular a consciência humana artificialmente, ainda que, por ora, e diante também da inconteste complexidade do próprio âmbito biológico, consiga apenas simular algumas de suas faculdades-propriedades, pontualmente, e mesmo assim de forma ainda muito tosca e rudimentar. Todavia, na atualidade, existem outras vertentes de pesquisa que – retirando o modelo humano do centro da cena – investem em agentes lógicos e autônomos em sistemas cibernético-informacionais, que são utilizados para fins por hora específicos – os sistemas especialistas –, como alternativa à árdua tarefa de imitar o processo cognitivo como um todo, que os cérebros biológicos executam e, principalmente, replicar o seu produto mais importante: a consciência. Eis o que os teóricos chamam de problema duro.




    A metodologia adotada em nossa pesquisa é de fato muito simples, e se resume ao seguinte: lançaremos mão da farta literatura que versa sobre biologia, cosmologia, bioevolução, filosofia e antropologia – e de muitas outras áreas correlatas –, objetivando demonstrar que, ao fim e ao cabo, existem diversos tipos, níveis e graus de inteligência e consciência em nosso planeta, e que a manifestação desses diferentes tipos dizem respeito a um mesmo tipo de força ou lei, algo que vai impulsionando a matéria viva e o próprio universo manifesto – como nos ensina Charles Sanders Peirce, e como veremos ao longo de nossa dissertação – rumo à razoabilidade concreta2. Observando que outros autores que citaremos também intuem algo muito semelhante, ainda que nominem de forma diferente, como é o caso de Richard Dawkins, Francisco Varela, Evan Thompson e Eleonor Rosch, que preferem nominá-lo (esse algo) como tendência natural. Para esses últimos, a própria bioevolução é uma tendência natural. Nós, por nosso turno, alinhamo-nos com esse tipo de entendimento, mas também percebemos algo que se alinha muito fortemente com a ideia de tendência à razoabilidade concreta peirciana. O aporte teórico que propomos contará com a referência do pensamento de filósofos, biólogos, teóricos da cognição, das ciências computacionais, do pensamento sistêmico, da bioevolução, ciberneticistas, neurocientistas, antropólogos, sociólogos, paleontólogos, historiadores, linguistas, arqueólogos e até etólogos, zoólogos e naturalistas, já que o tema da inteligência artificial acaba por suscitar aspectos importantes dessas disciplinas e das próprias culturas e comportamentos dos seres vivos no mundo natural de uma maneira bem ampla e geral. Além disso, pretendemos lançar mão também de toda uma literatura crítica da tecnologia como anteparo conceitual de apoio, numa tentativa de dissolver essa tecnolatria vulgar e deslumbrada que paira no ar, seja aqui ou alhures, sempre cega para os riscos e totalmente acéfala e acrítica quanto a si mesma. Sem mencionar a profunda imersão nos textos e obras recentes sobre IA e sistemas artificiais em inglês, que devem – por razões óbvias – nortear nosso trabalho de pesquisa.




    Registramos também que nós – intencionalmente, mas com certo pesar confesso – deixaremos de fora dessa dissertação os aspectos simbólicos, imaginários, imagéticos e lúdicos da temática da inteligência artificial, especialmente no que diz respeito à literatura e às artes – incluso aí o cinema, a televisão e os games –, pois deslindar o imaginário sociocultural baseado neles exigiria de nós uma dissertação especificamente dedicada – ou até várias –, devido à importância e a riqueza do acervo existente sobre os referidos assuntos, e devido também a infinidade de películas e superproduções que, certamente, influenciam e pasmam o que seja inteligência artificial no pensamento de senso comum das sociedades atuais, antecipando assim o próprio futuro. De modo que, ficarão de fora propositalmente quaisquer referências e menções nominais às obras ficcionais. Fazemos isso menos por menosprezo à ela, mas porque reconhecemos que a análise teórica razoavelmente aprofundada da realidade factual de momento – acerca de inteligência artificial e a bioevolução – já seja uma tarefa bastante auspiciosa, em grande medida até hercúlea, tendo em vista principalmente o assunto em tela, as ciências de fronteira, que se transformam e se modernizam a todos os momentos, e que acabam mudando a maneira como nós enxergamos a própria realidade que nos circunscreve e abarca, exigindo constantes ajustes e atualizações. Se o progresso tecnológico é sem dúvida dinâmico, dinâmico também tem de ser o pensamento reflexivo sobre ele, e é a isso que nos propomos a humildemente realizar.




    Faz-se necessário constar também – nessas brevíssimas considerações preliminares – uma outra ressalva que consideramos importante e digna de nota. Nós, ao relermos e revisarmos a primeira redação desse nosso manuscrito digital, dedicado à análise crítica da inteligência artificial e a bioevolução, acabamos nos deparando com uma espécie de conclusão preliminar, que pode ser expressa da seguinte maneira: uma recorrência da elegância, funcionalidade, simplicidade e inteligência da estruturação e manifestação biológica viva. Ao estudarmos as IA, deparamo-nos com faculdades-propriedades extraordinárias aparentemente simples, oriundas naturalmente da bioevolução, que não podem ser simuladas com facilidade em meio artificial – para a total perplexidade de funcionalistas, fisicalistas, dualistas, cognitivistas e mais alguns ‘istas’ –, pois seus arranjos de extrema simplicidade, delicadeza e arrojo, continuam em grande medida – enquanto dinâmica – inacessíveis e desconhecidos para nós. Algo como se a biologia – à revelia de todos os ataques e investidas do mecanicismo tecnocientífico –, se reposicionasse não mais como aquilo que é frágil, falível e incompleto, em suma, obsoleto e desprezível, mas como aquilo que por uma questão de razoabilidade e objetividade concreta se eleva por seu valor próprio, intrínseco e original, já que é ela – a biologia – a origem e a fonte da própria manifestação inteligente nos viventes, sendo os cérebros biológicos os melhores modelos para quaisquer simulações artificiais da consciência existentes até agora. Lembrando também que ela – a biologia – é a responsável direta pela criação engenhosa da inteligência artificial, pois somos nós, seres biológicos, que a criamos, usamos e também doamos seu sentido prático e útil. No extremo, é interessante ver que a tecnologia computacional de ponta, que pretensamente nos salvaria de nossa carnalidade, transitoriedade e mortalidade vulgar – pelo menos, segundo os entusiastas mais fervorosos das IA –, vê-se obrigada a render graças e reverências à essa mesma organicidade funcional e elegante dos organismos vivos que antes desqualificavam e desprezavam, e dos quais queriam se desfazer o quanto antes, sonhando viver para sempre em sistemas artificiais, pois reconhecem forçosamente que até seus mais banais e diminutos exemplares vivos de espécimes são capazes de exibir inteligência em níveis de consciência e intencionalidade que os sistemas cibernético-informacionais mais modernos de hoje em dia ainda não podem alcançar.




    Uma última nota preliminar diz respeito a maneira de enxergar as próprias questões a serem investigadas. Nomeadamente, ao nos confrontarmos com a magnifica organização sistêmica viva da biologia, não nos enganamos em momento algum com as falácias eivadas de prepotência e arrogância que pululam por aí, que colocam o filo humano num pedestal falso e de fato inexistente, de pretensa superioridade e hegemonia em relação aos demais seres vivos. Nós que iniciamos essa investigação apenas com crenças e ideias não antropocêntricas ou pouquíssimo antropocêntricas – ainda que baseadas em anos de pesquisas pregressas e em toda uma bagagem existencial –, vimos tais hipóteses pressupostamente subjetivas se tornarem conhecimentos razoavelmente sólidos e confiáveis, do ponto de vista científico, pois pudemos perceber que as ideias e questões que eram apenas intuições subjetivas ao início, transformarem-se – de algum modo instigante – em conhecimento novo, pelo menos para nós, ainda que saibamos como Sócrates que pouco ou nada sabemos, e que façamos apenas a nossa parte como pesquisadores dedicados na construção do conhecimento. Em suma – ainda criticamente sobre o antropocentrismo –, o fato é que não somos o centro de nada, a conclusão de nada, a meta de nada, o núcleo de nada, o topo de nada, o clímax de nada. Em certo sentido – o temporal, por exemplo –, as bactérias podem ser consideradas mais hegemônicas que nós, em termos evolutivos e adaptativos, estando presente desde praticamente o início do surgimento da vida. O que aprendemos de importante ao longo de nossa pesquisa, algo que tentaremos demonstrar por meio de argumentações e referências, é que somos apenas e tão somente mais uma forma viva em meio a gigantesca e incomensurável variedade de outras formas vivas, de maneira que compreender o que seja a bioevolução a partir de um olhar antropocêntrico seria – claramente – um erro, já que esse tipo de olhar distorce a realidade, e diversos foram os autores que nos ajudaram a compreender esse fato fundamental. Esse tipo de pensamento presunçoso e prepotente que criticamos, que coloca o ser humano no centro dos acontecimentos, nada mais é do que um ranço antigo de um lógica obtusa, que por sua vez é uma reminiscência da ideologia mítica judaico-cristã, que coloca os demais seres e o próprio planeta numa espécie de categoria de inferioridade e subserviência em relação não só aos seres humanos, mas principalmente em relação ao “homem”, como algo a ser indiscriminadamente dominado, explorado e subjugado: “Como filho do criador, tua é a Terra, com tudo que nela existe”. Eis a lógica seminal canhestra altamente danosa ao meio ambiente que subjaz camuflada nos recônditos do nosso prepotente antropocentrismo.




    Num só termo, e reiterando a nossa perspectiva, trataremos de retirar o ser humano do papel de protagonista principal, colocando-o num lugar que nos parece mais correto e apropriado – seguindo outros autores –, que é o de ator coadjuvante juntamente com os demais coadjuvantes coetâneos existentes no planeta, de maneira que nossa abordagem será muito mais sistêmica e bioevolutiva do que humana e antropocêntrica, ainda que sejamos nós humanos que criemos a inteligência artificial (IA), e que sejamos nós também humanos que nos interroguemos sobre sua pertinência, risco, factibilidade útil, significado, consequências e desdobramentos, e que sejamos nós humanos também que reflitamos sobre nossas criações tecnológicas e sobre nossa própria existência. Sim, a reflexão se faz urgente – podemos perceber –, pois a mera hipótese de criar inteligências mais inteligentes que as próprias inteligências que as criaram, no caso, a nossa, deveria ser por si só um claro sinal de alerta em termos de concorrência filogenética e agora filotecnológica. É possível afirmar também com alguma segurança que a temática é tão complexa, que até mesmo os termos apropriados parecem escapar, nos faltar, obrigando-nos a – ousadamente, e em alguns momentos – cunhá-los. Ademais, a pergunta de fundo que nos desconcerta e nos instiga à busca de novos conhecimentos desta feita é: seriam as IA também parte da bioevolução? E o termo “bio” – indagamos –, aplicar-se-ia nesse caso? E por último, será que isso realmente importaria na prática no caso de máquinas, androides e robôs vivos, inteligentes e conscientes? Seria necessário pertencer, ou não, a uma ecologia? Quem sabe Plotino estivesse absolutamente certo, quando situava a espécie humana “no meio do caminho entre bestas e os deuses3”. Se assim for, seremos talvez a ponte para uma nova etapa evolutiva, e que tenhamos – então – sobriedade e lucidez de tomar as melhores decisões e fazer as escolhas mais sábias. Nós encontramos algumas respostas em nossa singela pesquisa, que trataremos de apresentar ao longo do texto a partir de agora.




    Objetivamente, nossa dissertação está dividida em duas grandes partes principais, a saber, 1. Inteligência artificial; 2. Inteligências biológicas – afora essas brevíssimas Considerações preliminares – hora em tela – e uma igualmente concisa e derradeira sessão intitulada Considerações finais –, nas quais trataremos respectivamente de contextualizar a problemática no início, e, ao final, concluir o raciocínio desenvolvido ao longo do texto dissertativo, fazendo também um apanhado linear de tudo de mais importante que foi abordado e investigado na pesquisa. Nas duas grandes partes principais e centrais, acima mencionadas – 1. Inteligência artificial; 2. Inteligências biológicas –, trataremos de, na primeira, definir o que seja IA (inteligência artificial), discorrer sobre sua origem e seu contexto, sua genealogia, tratar de sua estruturação técnica, de suas dificuldades iniciais, de seus avanços, como também dos limites intrínsecos da computação; para aí então, na segunda, poder avançar e definir o que seja a biologia e a bioevolução, confrontando seus princípios, sua estruturação, verificando as respectivas relações dessa última com a cosmologia, com a geologia e a evolução das espécies vivas no planeta, contextualizando assim os diversos níveis e graus de complexidade, inteligência e consciência existentes na natureza ao nosso redor. Ademais, uma pergunta de fundo importante e de fato necessária nesse contexto é a seguinte: será que sistemas realmente inteligentes podem ser feitos simplesmente a partir de matéria não inteligente? Poderíamos nós produzir o vivo a partir do não vivo?




    E é disso, então, que trataremos nessa peça.




    ***




    




    

      

        	1 Compreendemos o termo cibernético-informacional como aquilo que define a maioria dos constructos computacionais e de inteligência artificial que concebemos, construímos e utilizamos hoje em dia, no sentido de serem todos eles estruturados com base na cibernética, por um lado, e em TI (Tecnologia da Informação), por outro. Esses dispositivos computacionais obedecem a regras rígidas, ou seja, às informações codificadas que inserimos neles sob a forma de algoritmos, protocolos e códigos, que vão originar rotinas e comandos, e é justamente a cibernética que se encontra logicamente por trás de todo esse processo. Por isso, ao invés de usar o termo “digital”, vulgarmente utilizado, que não faz nada além de se diferenciar de algo que seria analógico, preferimos utilizar “cibernético-informacional”, por considerarmos mais apropriado, preciso e também mais abrangente.





        	2 Para C. S. Peirce (C.P. 1. 615), razão, de certa maneira, se mistura com evolução, já que, para ele, tudo que existe no universo tende sempre à razoabilidade concreta, no sentido de maior clareza, e “a única coisa cuja admirabilidade não é devido a uma segunda razão”, continua Peirce, “é a própria razão compreendida em toda a sua plenitude, tanto quanto nós podemos compreendê-la. Sob esta concepção, o ideal de conduta será para executar nossa pequena função na operação da criação dando uma mão para tornar o mundo mais razoável sempre que, como a gíria diz ‘depender de nós’ fazer isso”. Mas a razoabilidade não está apenas na nossa mente lógica e subjetiva, na forma como compreendemos e enxergamos o mundo filosoficamente, mas também nas matérias brutas e compostos da própria natureza em sua contínua regularidade. C. S. Peirce (5,112) exprime sua concepção de natureza, quando nos explica que “a Metafísica é a ciência da realidade. A realidade consiste em regularidade. Regularidade real é lei ativa. O direito ativo é eficiente razoabilidade, ou em outras palavras, é verdadeiramente razoável a razoabilidade” (Peirce: CP 5.121 Referência Cruzada: ††). Nesse sentido, quando mencionarmos a ideia de tendência à razoabilidade cocreta, ao longo do texto, estaremos fazendo referência também à teoria peiciana, que, por sua vez, remete-nos a esse tipo de lei universal presente na natureza, que parece reger também a organização e manifestação da matéria física no próprio cosmo. De modo que, tanto a conformação cosmológica do planeta, como o surgimento da vida biológica, e, em nossa ánálise, até mesmo o surgimento da própria inteligência artificial em nossas culturas tecnologizadas, todos esses seriam e de fato são exemplos claros de expressões dessa tendendência à razoabilidade concreta. Ademais, assim como Gregory Bateson (1986, p. 179) – e fazendo nossas as suas palavras – “estamos empenhados num estudo platônico do paralelismo entre o pensamento criativo e o vasto processo mental denominado evolução biológica”, ou, em nossos termos, bioevolução. Indagamo-nos ainda juntamente com Bateson (1986, p. 137): “Será o sistema capaz de algum tipo de preferência estética? Será o sistema capaz de ter consciência?”. Eis algumas das questões que buscaremos abordar.





        	3 Como lemos no site Simbolismo, estudos, arte e tradição espiritual, acessado em 02/12/2018.



      


    


  




  

    1. Inteligência artificial




    O espírito que se forma lentamente, tranquilamente, em direção à sua nova figura, vai desmanchando tijolo por tijolo o edifício de seu mundo anterior. Seu abalo se revela apenas por meio de sintomas isolados; [...] o pressentimento vago de um desconhecido são os sinais precursores de algo diverso que se avizinha. Esse desmoronar-se gradual, que não alterava a fisionomia do todo, é interrompido pelo sol nascente, que revela num clarão a imagem do mundo novo.




    Friedrich Hegel (1992, p. 26)




    Nessa sessão trataremos de aclarar o quanto for humanamente possível o que seja Inteligência Artificial (IA), abordando-a conceitual, objetiva e também praticamente, pois trata-se de várias vertentes e campos de pesquisa correlatos e convergentes, mas que, ainda que díspares, múltiplos e radicalmente diferentes, concorrem juntos e se somam, potencializando-se mutuamente em termos de produção técnica, cujos resultados práticos são atraídos para o vetor vernacular nominado genericamente como IA (Inteligência Artificial), ou, em inglês AI (Artificial Intelligence). Nós, ao longo do texto, optaremos por IA ou inteligência artificial, dando assim preferência ao nosso próprio idioma. Frisando que o próprio termo inteligência artificial (IA) parece reservar um certo tipo de inapropriação ou ambiguidade conceitual, já que, em última instância e no extremo, as ditas inteligências artificiais não são nada “artificiais” de fato, no verdadeiro sentido do termo, já que elas não surgiram artificialmente por si, de um sistema próprio, sendo sim extensões de nossa própria inteligência humana instanciadas em sistemas inorgânicos, tema que trataremos em maior detalhe bem mais adiante (2.6 Extensões da inteligência humana). Objetivamente, apresentaremos nossas argumentações e reflexões nessa primeira sessão maior por meio das seguintes subseções: 1.1Genealogia e definições; 1.2 Conquistas e insucessos; 1.3 Acerca do estado da arte; 1.4 O problema da consciência; 1.5 O problema da intencionalidade; 1.6 O problema da emoção; 1.8 Sobre os limites da computação; e 1.9 Futuros possíveis. Haveria muitos outros temas relevantes para abordar e discutir nesse seguimento (IA), mas devido à lauda, circunscrever-nos-emos apenas a esses tópicos. Nossa intenção é discutir a matéria inteligência artificial e também, por consequência, as ciências cognitivas, as ciências computacionais, confrontando esses campos pontualmente com as inteligências biológicas vivas, já que é essa a única referência e fonte de inteligência e consciência que conhecemos no mundo manifesto ao nosso redor.




    Mas antes mesmo de começarmos a falar de inteligência artificial, assinalamos juntamente com Shane Legg e Marcus Hutter (2006, p. 2), que há diversas maneiras de se definir inteligência, sendo que os autores referenciados elencaram setenta e uma em sua interessante coletânea, das quais citamos apenas sete para iniciarmos nossa contextualização e compreensão do termo:




    > 1.“a capacidade de usar memória, conhecimento, experiência, compreensão, raciocínio, imaginação e julgamento, a fim de resolver problemas e se adaptar a novas situações.” Dicionário AllWords, 2006.




    > 2. “a capacidade de adquirir e aplicar o conhecimento.” The American Heritage Dictionary, quarta edição, 2000.




    > 3. “os indivíduos diferem uns dos outros na sua capacidade de compreender ideias complexas, de se adaptarem eficazmente ao ambiente, de aprenderem com a experiência, de se envolverem em várias formas de raciocínio, de superar os obstáculos ao tomarem o pensamento.” Associação psicológica americana.




    > 4. “a capacidade de aprender, entender e fazer julgamentos ou ter opiniões que são baseadas na razão”. Cambridge Advance Learner ‘ s Dictionary, 2006.




    > 5. “a inteligência é uma capacidade mental muito geral que, entre outras coisas, envolve a capacidade de raciocinar, planejar, resolver problemas, pensar abstratamente, compreender ideias complexas, aprender rapidamente e aprender com a experiência.” Declaração comum com 52 subscritores peritos.




    > 6. “a capacidade de aprender fatos e habilidades e aplicá-los, especialmente quando esta capacidade é altamente desenvolvida.” Encarta World English Dictionary, 2006.




    > 7. “... capacidade de adaptar-se eficazmente ao ambiente, quer fazendo uma mudança em si mesmo ou mudando o ambiente ou encontrar um novo... a inteligência não é um único processo mental, mas sim uma combinação de muitos processos mentais direcionados para uma adaptação efetiva ao meio ambiente.” Enciclopédia Britannica, 2006.




    De modo que, para iniciar – e partindo de algumas dessas premissas –, podemos dizer que são inteligências artificiais todos os sistemas cibernético-informacionais e de computação que simulam ou tentam reconstituir artificialmente os diversos tipos de comportamentos das entidades biológicas humanas do mundo natural, no que se refere às ações e condutas consideradas por elas – entidades – como inteligentes4. De estruturas abstratas complexas, de algoritmos que regem processos computacionais sofisticados, a triviais termostatos de geladeira, que conservam alimentos e gelam cerveja, podemos identificar diferentes níveis do que se costuma chamar de inteligência artificial. Sim, pois um objeto técnico que construímos e usamos é considerado inteligente, se e somente se, ele exibir algum nível de inteligência prática em seu funcionamento trivial. Nesse sentido de fato amplo, quase tudo ou absolutamente tudo que construímos e usamos abriga níveis e graus de nossa própria inteligência. Corroborando nossa proposta de percepção da inteligência artificial como ‘apenas’ mais uma forma de manifestação do que seja essa faculdade-propriedade chamada inteligência nas entidades biológicas, é possível sustentar então que existem diferentes níveis e graus de sua manifestação. Se um livro contém a inteligência do autor, uma sinfonia a do compositor, e o software a do programador, é possível compreender também que a linguagem, a cultura e as artes, contêm as inteligências das sociedades. E se os computadores e sistemas cibernético-informacionais contêm nossas próprias inteligências transfiguradas em dados binários, com zeros e uns fluindo à altíssimas velocidades, replicando funções, faculdades e capacidades biológicas, podemos depreender ipso facto que existem diversos níveis de inteligência instanciados nesses objetos técnicos, e que ela se manifesta de diferentes formas e graus no universo fenomênico, do qual também fazem parte. No extremo, como nos ensina Charles Sanders Peirce, a própria matéria – pretensamente inanimada – também abrigaria níveis de inteligência, e essa inteligência também está – como todas as demais – sujeita à mesma tendência de razoabilidade concreta.




    O importante a ser relatado e registrado textualmente é que estudo detido desses conteúdos, que dizem respeito às incontáveis tentativas de replicar faculdades e propriedades biológicas em meio artificial, acaba por nos revelar uma interessante faceta sobre essas mesmas propriedades. Pois, ainda que não desejemos nos ater em dicotomias reducionistas do tipo cérebro-corpo, mente-cérebro, natural-artificial, humanos-computadores, fica claro que, ao tentar mensurar e representar o que seja ser um ser humano, por exemplo, para aí então tentar simulá-lo em meio cibernético-informacional, ou seja, artificial, acabamos forçosamente esbarrando em novos contextos de entendimento e compreensão da biologia, e descobrindo interessantes nuances de extrema complexidade, que – com efeito – constituem nossa própria manifestação ontológica e filogenética, como membros da comunidade viva da biosfera. Especialmente diante das dificuldades das IA em replicar nossa fisiologia, tomamos consciência da sutileza e elegância funcional de nossa própria constituição biológica, nosso corpo vivo, que nada mais é do que mais uma das infindáveis maneiras de autopoiese5 existentes na natureza, assunto que abordaremos em maior profundidade na próxima grande sessão (2. Inteligências biológicas). Mas, como veremos, não é correto manter o ser humano como referência e modelo único para a constituição de sistemas cibernético-informacionais artificiais. Novas abordagens começam a surgir aqui e ali, e agentes lógicos projetados para agir com alguma autonomia em ambientes específicos, já começam a se tornar realidade, e disso também trataremos ao longo de toda essa dissertação.




    ***




    1.1 Genealogia e definições




    [Inteligência artificial é a] ciência que faz as máquinas realizarem coisas que os homens julgam inteligentes quando realizadas por eles.




    Marvin Minsky apud Herbert Simon (1992, p. 223)




    Nessa subseção apresentaremos a inteligência artificial (IA) enquanto técnica, mas também como amplo campo de pesquisa e interesse, tentando defini-las conceitualmente, contextualizando-a (IA) historicamente de acordo com o seu surgimento para uso inicialmente militar, vinculando-a a cibernética, e ao esforço coletivo das grandes mentes criativas da época pioneira – anos 1950 e 60 –, que visava justamente combater uma ameaça comum internacional, observando ainda o âmbito específico em que ela (cibernética) surge durante a Segunda Grande Guerra, percebendo atentamente em que circunstâncias elas passaram a atrair o interesse intelectual e acadêmico no pós-guerra, na tentativa de encontrar um modo de tratar a mente matematicamente, e como pôr fim a IA (inteligência artificial) começa a atrair interesse comercial de empresas, governos e militares, como tecnologia aplicada para os novos tempos pretensamente de paz, e a maneira progressiva com que ela tem passado a fazer parte de nossas vidas cotidianas, sendo instanciada sistematicamente em produtos, serviços e bens dos mais variados tipos.




    1.1.1 Primeiras definições




    Objetivamente indagamos: o que é inteligência artificial afinal? Uma resposta simples para essa questão – infelizmente – não existe. Pois muitas são as abordagens, e, por isso mesmo, diversas são também as definições possíveis. Mas, de uma maneira geral, podemos dizer que inteligência artificial (IA) é o campo de pesquisa que pretende conceber e instanciar graus e níveis de inteligência cada vez mais altos em sistemas cibernético-informacionais autônomos, o que significa dizer, computadores, máquinas, androides e robôs. Objetivando apurar um pouco mais a nossa definição, socorremo-nos na lavra de Stuart Russell e Peter Norvig (2003, p. 05), onde os autores citam diversos tipos diferentes de definição de outros autores e pesquisadores. Vejamos com atenção:




    ‘O empolgante novo esforço para fazer os computadores pensarem ... máquinas com mentes, no sentido pleno e literal’ (Haugeland, 1985); ‘[A automação de] atividades que associamos ao pensamento humano, atividades como a tomada de decisões, resolver problemas, aprendendo...’ (Bellman, 1978); ‘A arte de criar máquinas que executam funções que exigem inteligência quando executadas por pessoas’ (Kurzweil, 1990); ‘O estudo de como fazer computadores fazer coisas em que, no momento, as pessoas são melhores’ (Rich e Knight, 1991); ‘O estudo das faculdades mentais através do uso de modelos computacionais’ (Charniak e McDermott, 1985); ‘O estudo das computações que tornam possível perceber, raciocinar e agir’ (Winston, 1992); ‘Um campo de estudo que procura explicar e emular o comportamento inteligente em termos de processos computacionais’ (Schalkoff, 1909); ‘O ramo da ciência da computação que se preocupa com a automação do comportamento inteligente’ (Luger e Stubblefield, 1993). [...] Eles estão organizados em quatro categorias: [1] Sistemas que pensam como humanos. [2] Sistemas que agem como seres humanos. [3] Sistemas que pensam racionalmente. [4] Sistemas que agem racionalmente.




    Em Guilherme Bitencourt apud Renato Ávila (2016, p. 04), recolhemos essa interessante cronologia autoexplicativa da IA (inteligência artificial), dividindo-a temporalmente em três épocas distintas, a saber, Clássica, Romântica e Moderna, referenciando ainda os seus respectivos objetivos, métodos e razões de fracasso correspondentes. Acompanhemos:




    > Clássica (1956-1970) – Objetivo: simular a inteligência humana. Métodos: solucionadores gerais de problemas e lógica. Motivo do fracasso: subestimação da complexidade computacional dos problemas;




    > Romântica (1970-1980) – Objetivo: simular a inteligência humana em situações predeterminadas. Métodos: formalismos de representação de conhecimento adaptados ao tipo de problema, mecanismos de ligação procedural visando maior eficiência computacional. Motivo do fracasso: subestimação da quantidade de conhecimento necessária para tratar mesmo o mais banal problema de senso comum;




    > Moderna (1980-1990) – Objetivo: simular o comportamento de um especialista humano ao resolver problemas em um domínio específico. Métodos: sistemas de regras, representações da incerteza, conexionismo. Motivo do fracasso: subestimação da complexidade do problema de aquisição de conhecimento.




    Notando que, nos três casos épicos mencionados acima, foi justamente o otimismo exacerbado e as previsões demasiado auspiciosas, juntamente com a subestimação sucessiva das dificuldades intrínsecas nas três épocas, que provocaram essas oscilações e descompassos nas expectativas e nos resultados: “subestimação da complexidade computacional dos problemas”; “subestimação da quantidade de conhecimento necessária para tratar mesmo o mais banal problema de senso comum” e “subestimação da complexidade do problema de aquisição de conhecimento”. Ou seja, foi a subestimação uma corresponsável pelos mais famosos fracassos desse jovem campo das ciências. Assim sendo, tendo definido minimamente o termo e a cronologia, avancemos para a genealogia desse campo de pesquisa, ainda que venhamos a questioná-lo e a redefini-lo (termo) novamente mais adiante, à medida que nossas reflexões avancem.




    No âmbito histórico, como é sabido, desde o fim da Segunda Grande Guerra Mundial (1945), teóricos e pesquisadores da inteligência artificial (IA6) acreditam que o corpo humano e a consciência que dele emerge poderiam ser replicáveis em instâncias não biológicas e/ou artificiais. Muitos são os nomes emblemáticos que se empenharam e ainda se empenham nesse transversal campo das ciências de fronteira: Turing, Simon, Von Neumann, Church, Minsky, Moravec, Rasmussen, Dennett, Hilts, Campbell, Pappert, Drexler, Hodges, McCulloch, Feigenbaum, Shannon, McCarthy, Weizenbaum, isso, para citar apenas alguns. Além disso, há de fato diversas datações e eventos correlatos que remetem a origem desse interessante e controverso campo de pesquisa pluridisciplinar denominado inteligência artificial, ou, mais simplesmente, IA. Rodney Brooks (1991, p. 139), por exemplo, informa-nos que




    a inteligência artificial começou como um campo cujo objetivo era replicar inteligência de nível humano em uma máquina. As primeiras esperanças diminuíram à medida que a magnitude e a dificuldade desse objetivo foram apreciadas. Lento progresso foi feito ao longo dos 25 anos seguintes, demonstrando aspectos isolados da inteligência. Trabalhos recentes tendem a se concentrar em aspectos comercializáveis de “assistentes inteligentes” para trabalhadores humanos.




    Fato é que os primeiros comportamentos inteligentes em sistemas artificiais foram detectados nos sistemas balísticos de mísseis de navios na Segunda Grande Guerra. Programados para atingir alvos em rápido movimento, eles começaram a prever posições futuras desses alvos com base em coordenadas pregressas, o que vale dizer, que tinham que literalmente abduzir e prever, num átimo – ou seja, adivinhar muito rápido – as coordenadas de posicionamento de alvos móveis e dinâmicos, e “saber” onde eles estariam no momento imediatamente seguinte. Um tipo de inteligência imprevista surge então do próprio sistema. Jean-Pierre Dupuy (1995, p. 46) nos informa que




    O problema central da defesa antiaérea é que, como o alvo é móvel, é preciso prever a sua posição futura com base em uma informação parcial sobre a sua trajetória passada. Wiener desenvolveu uma teoria probabilista de predição, que se baseava em teoremas de ergodicidade, que deveria revolucionar as técnicas de processamento de sinal. Ao lado do que iria chamar-se teoria da informação, os problemas da defesa antiaérea faziam intervir o outro ingrediente básico da futura cibernética: o conceito de elo de retroalimentação (feedback), inerente a toda regulação de um sistema com base no afastamento observado entre a sua ação efetiva (output) e o resultado projetado (meta, goal).




    Tratava-se do nascimento da cibernética. Francisco Varela (2017, p. 29) escreve que,




    se a década de 40 viu nascer a cibernética, podemos afirmar que a segunda fase das CTC [7] data de 1956. Nesse ano, em duas conferências, uma realizada em Cambridge e a outra em Dartmouth, novas vozes se fizeram ouvir, nomeadamente as de Herbert Simon, Noam Chomsky, Marvin Minsky e John McCarthy, que lançaram as ideias fomentadoras das grandes linhas das ciências cognitivas e do seu desenvolvimento.




    1.1.2 Nasce um novo campo de pesquisa




    Mas, para podermos compreender melhor esse contexto – que une cibernética, IA e ciências cognitivas –, torna-se necessário compreender também a época em que tudo isso aconteceu, o momento histórico que se vivia, e as razões emocionais coletivas que levaram ao seu surgimento. As IA, sem maiores embargos, são a consequência natural – por assim dizer – do descomunal esforço tecnológico transdisciplinar empreendido durante a Segunda Grande Guerra Mundial, onde foram arregimentados – devido também a abundante disponibilidade de recurso financeiros e motivação psicossocial aflitiva contagiante – os melhores pesquisadores, as melhores mentes, enfim, todos os gênios disponíveis foram assediados e convocados a participar: cientistas, matemáticos, físicos, e até sociólogos, filósofos e psicólogos foram chamados, pois era necessário enfrentar a todo custo a adversidade do nazismo e do Terceiro Reich. Sim, pois um ditador psicopata e tirânico ameaçava o mundo livre, e essa ameaça traria consequências horrendas à coletividade de países e seus cidadãos. Em jogo, estava – no extremo – o futuro da própria humanidade.




    Houve então uma abertura de oportunidades de trabalho descomunal para profissionais que até então se limitavam às suas próprias pesquisas tecnológicas individuais, setorizadas, quase sempre elaboradas e levadas adiante com poucos recursos e movidas pelo próprio cientista. Era praticamente irresistível para qualquer pesquisador nos Estados Unidos daqueles tempos sombrios – por exemplo – não se alistar nas fileiras tecnológicas do combate, já que recursos absolutamente não faltavam para quaisquer projetos que pudessem trazer algum tipo de vantagem bélica contra o inimigo comum. Havia espaço para muitos profissionais especialistas. Usou-se largamente – como insumo básico – a genialidade e o engenho humano. A bomba atômica, nesse sentido, é o exemplo mais drástico, e ao mesmo tempo mais horrendo e aterrador, desse esforço transdisciplinar de avanço tecnológico. Howard Gardner (1995, p. 30) nos oferta um bom relato histórico acerca desses fatos: “as instituições científicas americanas foram solicitadas a deixar de lado sua agenda teórica, a fim de ajudar no esforço de guerra”. Gardner (1995, p. 30) acrescenta:




    Dentro dos Estados Unidos, o esforço de guerra exigia máquinas calculadoras que pudessem ‘triturar’ grandes grupos de números com muita rapidez. Os computadores logo se tornaram realidade. Havia também outras necessidades de guerra a serem atendidas. Por exemplo, o matemático Norbert Wiener foi solicitado a projetar dispositivos antiaéreos mais precisos. Este trabalho exigia ‘uma boa arma, um bom projétil, e um sistema de controle de disparo que permitisse ao atirador saber a posição do alvo, fazer correções nos controles da arma e ajustar o detonador corretamente, de forma que ele fizesse explodir o projétil no momento certo’.




    Findada a guerra – então –, com a esmagadora vitória dos países aliados, e com os poucos danos materiais sofridos pelos estadunidenses em seus próprios territórios, e com o tremendo poderio tecnológico alcançados por esse tour de force transdisciplinar, inicia-se então o verdadeiro alvorecer das IA, como um campo de ascensão do pós-guerra. As conferências Macy (ou The Macy Conferences), que aconteceram entre os anos de 1946 e 1953, patrocinado pela Josiah Macy Foundation, uma organização filantrópica dedicada a problemas do sistema nervoso, são também um marco importantíssimo no que se refere à origem dessas tecnologias, pois foi justamente nesses encontros que ‘nasceu’ a cibernética, ciência que iria fundar outros campos importantes, entre eles, os que nos interessam especificamente, o das IA e das ciências cognitivas. Como sabemos, participaram de todas ou de quase todas as referidas conferências Macy nomes como Arturo Roseblueth (fisiologista); Gregory Bateson (antropólogo); Heinz von Foerster (biofísico); John von Neumann (matemático); Julian Bigelow (engenheiro eletrônico); Kurt Lewin (psicólogo); Lawrence Kubie (psiquiatra), Lawrence K. Frank (sociólogo); Leonard Jimmie Savage (matemático); Margaret Mead (antropóloga); Molly Harrower (psicólogo); Norbert Wiener (matemático); Paul Lazarsfeld (sociólogo); Warren McCulloch (psiquiatra); William Ross Ashby (neurologista), Claude Shannon (teórico da informação) entre outros.




    O objetivo comum e de fundo, que reunia tantos especialistas renomados, era – grossíssimo modo – conseguir encontrar uma maneira de tornar a mente – enquanto problema – tratável matematicamente, assunto que discutiremos mais adiante em diversas subseções (1.4 O problema da consciência; 1.8 Sobre os limites da computação; 2.3 Inteligências biológicas). Fato é que, terminado finalmente o conflito armado, dispunha-se de um conjunto de novas tecnologias realmente extraordinário que, de uma maneira ou de outra, tinha agora que ser comercializado e usado para fins pacíficos, o que vale dizer, ser transformado em objetos tecnológicos úteis para os novos tempos pretensamente de paz. O que significa dizer, objetos e bens de consumo. A contradição aqui é que, avançamos muito tecnologicamente, e esse mesmo avanço se originou justamente devido aos subprodutos dessa fatalidade arrasadora e atroz que marcou a história recente da humanidade, que foi o referido conflito armado em nível global. Muitas – para não dizer todas – tecnologias que usamos hoje em dia se originaram exatamente desse esforço extraordinário, coletivo e pluridisciplinar. Voltando muito rapidamente à bomba atômica, foi com Hiroshima e Nagasaki e suas brutais e apavorantes sequelas que passamos a ser obrigados a repensar nosso poderio tecnológico-militar, e também maneiras de controla-lo. Tanto o holocausto como a bomba são cicatrizes doloridas que trazemos de nosso passado recente, mas que funcionam como uma espécie de aviso acerca de nosso próprio empoderamento.




    Mas, em termos de datação, não é possível lograr êxito em alcançar um consenso unânime e exato no que tange o surgimento da IA (inteligência artificial), e os principais eventos que o provocou, pois, como escreve Nick Bostrom (2018, p. 28),




    no verão de 1956, na Dartmouth College, dez cientistas que compartilhavam o interesse em redes neurais, na teoria dos autômatos e no estudo da inteligência se reuniram para um workshop de seis semanas. O Dartmouth Summer Project é considerado, frequentemente, o marco que assinalou a inteligência artificial como um campo de pesquisa. Muitos dos participantes seriam mais tarde reconhecidos como fundadores desse campo.




    Sonhava-se com uma ascensão rápida e sem impedimentos. O que é importante reter aqui é que dificilmente os projetos de IA poderiam de fato entregar o que prometeram, em termos de resultado de pesquisa, principalmente nos prazos propostos (uma ou duas décadas), e as razões são notáveis e relativamente simples: não se imaginava o tamanho da empreita que se estava a iniciar, e nem muito menos as dificuldades intrinsicamente inerentes à sua realização. Então, os humores, o entusiasmo e os investimentos começam a declinar. Surge o que se chamou de o primeiro inverno das IA. Nick Bostrom (2018, p. 30-32) afirma que:




    A constatação de que muitos dos projetos de IA jamais poderiam realizar suas promessas iniciais levou ao surgimento do primeiro ‘inverno da IA’: um período de retração durante o qual os financiamentos diminuíram, o ceticismo aumentou, e a IA, então, saiu da moda. Uma nova primavera chegou no início dos anos 1980, quando o Japão lançou o seu projeto de sistemas de computador de quinta geração, uma parceria público-privada com ótimo financiamento cujo objetivo era ultrapassar o estado da arte desenvolvendo uma arquitetura computacional maciçamente paralela que serviria como uma plataforma para a inteligência artificial. [...] Quando o Japão resolveu investir pesado em IA, vários outros países resolveram segui-lo. [...] Programas baseados em regras que faziam inferências simples a partir de uma base de conhecimento composta de fatos extraídos de especialistas na área e programados manualmente em linguagem formal, e de forma trabalhosa. [...] O projeto de quinta geração fracassou assim como fracassaram os seus similares nos Estados Unidos e na Europa. [...] Surgiu, então, um segundo inverno na IA. [...] No entanto, o trabalho técnico se manteve num ritmo acelerado e, nos anos 1990, o segundo inverno da IA teve seu degelo.




    De lá para cá, muita coisa aconteceu nessa área vulgarmente chamada de IA (inteligência artificial), e nós traremos ao longo do texto dessas mesmas pesquisas, desenvolvimentos e avanços detalhadamente, mas antes, gostaríamos de chamar a atenção para o fato de que o próprio termo IA é, em termos de definição, problemático. Sim, pois se perseguirmos os códigos fontes dos programas, se observarmos as cadeias causais dos acontecimentos dentro da estruturação do hardware, se nos concentrarmos nos protocolos e rotinas do software, bem como nas sub-rotinas, mudanças de estado e sequências algorítmicas da maquinaria, veremos que – ‘ao pé da letra’ – não há inteligência artificial qualquer, no sentido de ser produzida por um ente artificial ou emergir espontaneamente de sistemas artificiais. O que encontraremos, certamente, será a nossa própria inteligência instanciada e aparelhada em nossos próprios objetos técnicos e nada mais. É impossível afirmar que um objeto tecnológico é de fato inteligente por si mesmo, pois ele segue comandos pré-estabelecidos, e é absolutamente incapaz de se recusar a fazê-lo, ou mesmo questionar e compreender o que faz ou deixa de fazer. Se e quando dermos uma ordem expressa a uma máquina qualquer, e ela, por seu turno, se recusar a obedecer, questionar nossa ordem ou mesmo nossa autoridade, aí sim, talvez, seja a hora de nos preocuparmos ‘para valer’ com entes artificiais. Um smartphone, um automóvel e uma cadeira, nesse sentido, são todos inteligentes, considerando que tais objetos técnicos possuem níveis diferentes de nossa própria inteligência, e cumprem satisfatoriamente as funções pretensamente inteligentes que atribuímos a eles: comunicar, transportar e suportar peso de pessoas sentadas. A inteligência, nesse âmbito, encontra-se na mente biológica que concebe e fabrica o objeto, que se estende no mundo por meio dele, que o usa, e não no próprio objeto em si como qualidade intrínseca. É comercialmente funcional e cômodo afirmar que tal e qual aparelho seja portador ou exibidor de uma inteligência legitimamente artificial, mas todos eles, sem exceção, seguem regras fixas de conduta e comportamento oriundas unicamente da mente humana. E assim – ipso facto – é humana – indubitavelmente – a inteligência neles instanciada. E ainda que o próprio sistema tome decisões, ele tomará decisões por si justamente por que foi programado para isso, e suas decisões serão baseadas em parâmetros pré-estabelecidos por humanos.




    1.1.3 Máquina de Turing e emergência




    Por outro lado, o ser vivo mais rudimentar que se possa encontrar é infinitamente mais inteligente que qualquer computador que existe atualmente, já que pode naturalmente e por si mesmo compreender seu ambiente, e agir de maneira genuinamente inteligente, movendo-se, replicando-se, mantendo sua integralidade, e levando adiante a sua mensagem genética. O termo inteligência artificial, nesse sentido, pode ser compreendido como uma espécie de terminologia cômoda, um tanto imprecisa, ou uma espécie de cabide intelectivo provisório, onde se penduram vários ramos de atividades tecnológicas de fronteira importantes, que constroem o futuro objetivo nesses campos, e que – com efeito – movem cifras bilionárias. IA, nesse sentido, é um termo guarda-chuva, que abriga sob seu teto uma infinidade de atividades novas em termos de sistemas artificiais. Independentemente do aspecto negocial, que de fato atrai enorme interesse, retenhamos sem embargos o seguinte fato: existe muita fantasia relacionada a esse tipo de atividade tecnológica. E, no que tange o imaginário coletivo e social, a coisa extrapola quaisquer parâmetros de razoabilidade. E que esse imaginário é manipulado justamente pela forma como esses novos inventos e experimentos tecnológicos são apresentados às sociedades contemporâneas, o que vale dizer, a nós consumidores. Num só termo, estamos – enquanto sociedade – irremediavelmente sujeitos aos humores, entusiasmos e desvarios – como disse alguém que nos escapa à memória – “de um grupo de crianças grandes com seus pós-doutorados brincando de deuses”.




    Por hora, é preciso que se diga e que se deixe claro que, o que é chamado de IA no que tange os computadores, resume-se a execução de rotinas e protocolos de comando, sob a forma de algoritmos que geram ações mecânicas, pulsos eletrônicos, movidos por eletricidade e codificadas por meio de zeros e uns numa fita interminável, imaginária e virtual, que, por sua vez, determinam irremovivelmente as mudanças de estado de um computador digital, nem mais nem menos que isso; assunto que atacaremos com mais contundência em seguimento subsequente específico (1.8 Sobre os limites da computação). O movimento de um braço robótico cirúrgico, a trajetória de uma sonda espacial, os sistemas de rastreamento por satélite que guiam carros, trens e aviões, os procedimentos dos corretores autômatos da bolsa de valores, os motores de busca da internet, enfim, todos eles, em maior ou menor grau de complexidade, são procedimentos computacionais que se enquadram perfeitamente na denominação IA, e são regidos pelo mesmo tipo organização lógica que move os computadores de uma maneira geral, e os computadores, por sua vez, estão atrelados – irremovivelmente – a mudanças de estado de uma máquina universal do tipo Turing. Compreendamos um pouco mais a questão juntamente com John Searle (2006, p. 293):




    Segundo Turing, uma máquina de Turing pode executar determinadas operações elementares: pode reescrever um 0 na sua fita de gravação como um 1, pode reescrever um 1 na sua fita como um 0, pode deslocar a fita uma casa para a esquerda, ou pode deslocar a fita uma casa para a direita. É controlado por um programa de instruções e cada instrução especifica uma condição e uma ação a ser executada se a condição for satisfeita.




    Eis o que seja uma máquina de estados que computa segundo a lógica da Máquina Universal Turing, ou mais simplesmente Turing Machines (TM). De maneira que, se o comportamento que o referido dispositivo apresenta possui inteligência – o computador, por exemplo –, essa inteligência dificilmente pode ser classificada em definitivo como artificial, mesmo porque, em última instância, essa inteligência é lógica, matemática e altamente determinista, e, em todos os sentidos pensáveis, humana.




    Lembrando que a computação se resume a operações lógicas, mensuráveis, arbitrárias, deterministas, finitas, e que o resultado externo que se pode observar nada tem a ver com a estruturação objetiva da máquina, robô ou computador que ali está diante de nós. O que muda – em relação a uma calculadora de bolso, um telefone móvel de hoje em dia e um supercomputador da NASA – é apenas a quantidade de processamento computacional ali presente, enfim, o volume de zeros e uns que ele é capaz de processar, em menor ou maior tempo, e com o gasto x ou xxx de energia – mas a lógica de base é absolutamente a mesma: os computadores fazem contas, processão números, calculam probabilidades, modelam realidades matematicamente, sempre com base em dados pregressos armazenados em seus registros, e a partir deles apresentam resultados rapidamente, e é essa velocidade descomunal de fazer contas que torna o computador essa extraordinária máquina versátil que é, tornando-se a coqueluche atual de nossas sociedades. Com a diferença fundamental que, ao contrário dos antigos computadores, que eram enormes e lentos, os atuais são extremamente rápidos, e fazem cálculos a velocidades inimagináveis, e por isso podem traduzir em linguagem binária também imagens, sons, objetos tridimensionais, e tudo mais que possa ser representado matematicamente na linguagem computacional. Vale reter também a seguinte ideia básica: computadores são máquinas de calcular superpotentes, mas, por princípio, definitivamente ignoram os cálculos que elas efetuam, assunto que trataremos mais adiante em várias subseções (1.4 O problema da consciência; 1.5 O problema da intencionalidade; 1.6 O problema da emoção; 1.8 Sobre os limites da computação). A fantasia de um computador “vivo”, “consciente”, e de fato “inteligente”, no sentido lato dos termos, está muito longe da realidade factual de nossos dias, ainda que enormes esforços estejam sendo empreendidos. John Casti (1998, p. 60) não deixa dúvidas:




    Essas máquinas são encaradas normalmente como calculadoras glorificadas cuja tarefa é executar cálculos numéricos em diversos ambientes, em operações que vão desde o controle de contas bancárias e de telefone até a garantia de que as reservas de bilhões estão de acordo com os lugares disponíveis no estádio ou no teatro.




    Ainda nas palavras de Casti (1998, p. 99), as atividades computacionais, todas elas,




    são o resultado final da observância de um conjunto de regras. Isso porque esses mundos [virtuais] existem em programas de computador que, por sua vez, são um conjunto de regras que informam à máquina quais bits de memória serão ligados ou desligados em qualquer estágio dado do processamento. Por definição, isso significa que qualquer comportamento observado nesses mundos é o resultado da observância de regras codificadas no programa. [...] Se existem processos incomputáveis na natureza – por exemplo, a quebra das ondas na praia ou o movimento de massas de ar na atmosfera –, então pode ser que nunca vejamos esses processos se manifestando em mundos artificiais. Poderemos observar processos que são boas aproximações desses processos incomputáveis, assim como podemos calcular um número irracional com qualquer aproximação, mas nunca chegaremos a ver um desses números em nossos computadores, se realmente essas quantidades existem fora do mundo puro da matemática.




    Casti (1998, p. 116) também acrescenta que




    podemos encontrar comportamentos surpreendentes, imprevisíveis, simplesmente porque as dinâmicas do sistema são sensíveis às condições iniciais [dados de entrada]. Isso significa que uma perturbação infinitesimal do estado do sistema leva a trajetória do sistema a se deslocar num curso totalmente diferente do que teria ocorrido na ausência da perturbação. Esse é o tipo de instabilidade associada com processos caóticos, e ela é responsável por nossa incapacidade de prever o comportamento a longo prazo de sistemas como os que governam o clima ou os desvios das ideologias políticas.




    E, segundo Casti (1998, p. 126), “é fácil ver por que o comportamento não previsto se manifesta em simulações em computador como resultado da existência de fenômenos do mundo real que não podem ser captados completamente num conjunto finito de regras”. E a razão disso pode ser encontrada na lavra de Gregory Bateson (1986, p. 118):




    A verdade é que cada circuito de causalidade no todo da biologia, em nossa fisiologia, em nosso pensamento, em nossos processos neurais, em nossa homeostase, e nos sistemas ecológicos e culturais dos quais somos partes – cada um desses circuitos contem ou propõe aqueles paradoxos e confusões que acompanham erros e distorções na representação lógica.




    O que vale dizer, que não são passíveis de representação lógica precisa, ou seja, matemática, e que são sistemas incomputáveis, enfim, que não podem ser representados por meio de um conjunto de regras fixas, finitas e determinísticas. Mesmo porque, como nos informa Kim Sterelny (2010, p. 479), “um elemento [importante] parece ser a ideia de que, na percepção, ação e motivação, estruturas no corpo apoiam a ação inteligente sem que sejam necessárias representações”. “Mas é plausível”, continua Sterelny (2010, p. 479) que existam estruturas no corpo que substituem a representação e a computação”.




    Socorramo-nos novamente na lavra de Gregory Bateson (1986, p. 135) para tentar identificar uma possível razão dessa barreira lógico-computacional, já que ele parece não ter dúvidas:




    A lógica é um modelo pobre de causa e efeito. Sugiro que é a tentativa de lidar com vida em termos lógicos e a natureza compulsiva dessa tentativa que produzem em nós a propensão para o terror quando é mesmo suspeitado que tal abordagem lógica possa desmoronar. [...] Nós, humanos, parecemos desejar que nossa lógica seja absoluta. Parecemos agir baseados na suposição de que assim é e entramos em pânico quando é apresentada a menor insinuação de que não é assim ou de que poderá não ser assim. [...] Na verdade, uma fissura na aparente coerência do nosso processo lógico mental pareceria ser um tipo de morte.




    Nós, por nosso turno, anuímos e também voltaremos inúmeras vezes a esse tipo de problematização crítica que aqui nos propõem Casti e Bateson – como já foi dito –, e também aprofundaremos um pouco mais essa temática mais adiante. Por hora, já nos parece ser o suficiente, por isso avancemos, então, em nossas reflexões e notas históricas e genealógicas sobre as IA.




    1.1.4 Indefinições e definições de IA




    Pois bem, ainda que o campo das ciências computacionais tenha evoluído significativamente, toda a lógica subjacente continua sendo a mesma. Não somos apenas nós que afirmamos, mas sim os especialistas que trabalham diretamente com as IA. David Parnas (2017, p. 27), por exemplo, acerca da eventual definição de IA, sustenta que,




    notavelmente, aqueles que usam o termo ‘inteligência artificial’ não definiram esse termo. Ouvi pela primeira vez o termo há mais de 50 anos e ainda não ouvi uma definição científica. Mesmo agora, alguns especialistas em IA dizem que definir IA é uma questão difícil (e importante) – na qual eles estão trabalhando. ‘Inteligência artificial’ continua a ser uma palavra da moda, uma palavra que muitos pensam entender, mas ninguém pode definir.




    Sobre isso, Howard Gardner (1995, p. 156) escreve que “Robert Wilensky, um importante pesquisador da inteligência artificial, comentou recentemente”, continua Howard Gardner, que “a inteligência artificial é um campo conhecido pela sua falta de consenso a respeito de questões fundamentais”. Em consonância com isso, como consta do sumário executivo do relatório ArtificiaI Intelligence: How knowledge is created, transferred, and used – Trends in China, Europe, and the United States (2018, p. 08),




    a IA não parece ter uma definição universalmente aceita. [...] um campo em evolução com uma estrutura mutante. Clusters de IA em torno das áreas de Pesquisa e Otimização, Sistemas Difusos, Processamento de Linguagem Natural e Representação do Conhecimento, Visão Computacional, Aprendizado de Máquina e Raciocínio Probabilístico, Planejamento e Tomada de Decisão, e Redes Neurais,




    estão aí sendo usados indiscriminadamente – seja para fim civil ou militar –, e continuam em franco desenvolvimento e expansão. E, de certa maneira, todos esses campos correlatos e convergentes citados são classificáveis como P&D’s (Pesquisas e Desenvolvimentos) em IA (Inteligência Artificial), daí – também – a controvérsia terminológica. A pergunta é: como definir então uma área que se mescla a outras áreas emergentes e que cresce rizômica e vertiginosamente todos os anos? No mesmo documento, numa introdução, assinada Dan Olley (2018, p. 04), Chief Technology Officer (CTO), Elsevier, United States, lemos também que,




    nos últimos anos, a inteligência artificial, ou IA, ganhou uma onda de atenção de políticos, universidades, pesquisadores, corporações, mídia e o público. Impulsionado pelos avanços no big data e no poder da computação, avanços na pesquisa e tecnologia da IA parecem acontecer quase que diariamente. As expectativas, mas também os medos, estão aumentando sobre o poder de transformação da IA para mudar a sociedade. Neste turbilhão de atenção e desenvolvimento, os termos estão ficando confusos. “Inteligência artificial”, “aprendizado de máquina” e “ciência de dados” são frequentemente usados de forma intercambiável, mas não são os mesmos. A IA é entendida intuitivamente como um termo genérico para descrever o objetivo geral de fazer com que os computadores apliquem o julgamento como um ser humano faria. Temas, como o aprendizado profundo, abandonam o guarda-chuva da IA para se tornarem seus próprios campos e tecnologias de pesquisa.




    Dan Olley (2018, p. 04) também acrescenta que




    a confusão de termos, em um campo com tal potencial para transformar vidas, precisa ser tratada de maneira a garantir que os objetivos da política sejam traduzidos corretamente em prioridades de pesquisa, a educação estudantil corresponda às necessidades do mercado de trabalho, e a mídia possa comparar o conhecimento desenvolvido em vários países e regiões em todo o mundo.




    E as IA não apenas se mesclaram a outros campos de pesquisa e conhecimento, como também absorveram grande parte de nossas ciências de base mais preciosas. Explorando um pouco mais o mesmo relatório – ArtificiaI Intelligence: How knowledge is created, transferred, and used – Trends in China, Europe, and the United States (2018, p. 06) –, numa introdução assinada agora por Raymond Perrault, Senior Technical Advisor, Artificial Intelligence Center at SRI International, United States, lemos que a novidade é que agora há pesquisa sistemática




    de novas técnicas para suas aplicações em uma ampla gama de domínios. Já que a IA absorveu técnicas básicas de muitos campos (por exemplo, lógica, probabilidade e estatística, otimização, fotogrametria, neurociência e teoria dos jogos, para citar algumas) e seus métodos estão sendo aplicados em muitos outros campos (por exemplo, reconhecimento de fala), visão computacional, robótica, cibersegurança, bioinformática e saúde) não é fácil traçar uma linha entre a AI e os campos a montante e a jusante.




    Mantendo-nos um pouco mais na mesma fonte, todavia numa introdução agora assinada por Enrico Motta (2018, p. 07), Professor of Knowledge Technologies, The Open University, United Kingdom, podemos ler que “disciplinas não existem por si só. Elas surgem por causa de um processo de construção coletiva, por meio do qual uma comunidade de pesquisadores se reúne, formulando e compartilhando objetivos, métodos e conceituações comuns”. E a IA não se manifesta assim “compartilhando objetivos, métodos e conceituações comuns”, pelo contrário, tudo se dá fragmentadamente, dividido em muitas disciplinas e atividades díspares, que nem sempre conversam muito entre si.




    Além disso – e isso é bom frisar –, os modelos computacionais, ou seja, as simulações virtuais detalhadas de realidades em computadores, para os mais diferenciados fins, tem sido muitíssimo úteis à nossa civilização, como lemos em John Casti (1998, p. 41), já que existem, em suas próprias palavras, “situações em que temos de tomar decisões de vida ou morte mas não podemos conduzir os experimentos ou testes necessários para adquirir a informação essencial acerca da situação antes de tomar a decisão”, e é nesse sentido então que os modelos computacionais desempenham um importante papel. Mas há também limites e exceções. John Casti (1998, p. 44), acerca disso – dos limites da computação – acrescenta que “o problema dos sistemas complexos tais como as usinas nucleares, o vírus da AIDS, a economia ou o genoma humano é que não conseguimos conduzir os experimentos necessários para criar um modelo confiável e uma teoria sobre sua operação”, assunto que abordaremos diversas vezes ao longo dessa dissertação, e que também exigiu uma subseção exclusivamente dedicada a ele (1.8 Sobre os limites da computação). O que vale dizer que, há a questão da incomputabilidade dos sistemas complexos e dinâmicos – tais como corpos biológicos vivos, por exemplo, ou ainda a mera trajetória de uma partícula de poeira aleatoriamente rodopiando no ar da tarde –, e isso acontece devido às explosões combinatória que eles demandariam, em termos de variáveis, o que acaba inviabilizando qualquer esperança de computabilidade usando os nossos computadores comerciais atuais. James Gleick (1989, p.138) nos conta que




    o grande teórico do quantum Richard P. Feynman, expressou esse sentimento. ‘Sempre me aborrece o fato de que, de acordo com as leis tal como as entendemos hoje, seja necessário um número infinito de operações lógicas de uma máquina computadora para verificar o que acontece numa região do espaço, por menor que seja, e por uma região do tempo, por menor que seja. Como é possível que tudo aquilo esteja ocorrendo nesse pequeno espaço? Por que seria necessário um volume infinito de lógica para determinar o que um pequeno fragmento de espaço/tempo vai fazer?’




    Dessas problematizações – também – Feynman intuiria a nanoescala, a escala nanométrica, e os microscópios de força atômica ou de tunelamento, por sua vez, posteriormente, nos revelariam suas surpreendentes dinâmicas, o que nos levou às nanotecnologias e suas infindáveis utilidades funcionais.




    Além disso, os próprios sistemas complexos em si apresentam peculiaridades que simplesmente impedem algumas previsões precisas. James Gleick (1989, p. 18) é instrutivo com um exemplo da previsão meteorológica e das condições climáticas planetária. Acompanhemos:




    Os modernos modelos das condições meteorológicas operam com uma rede de pontos da ordem de 96 km de distância, e mesmo assim, alguns dados de partida têm de ser supostos, já que as estações de terra e os satélites não podem ver tudo. Mas suponhamos que a Terra pudesse ser coberta com sensores colocados a 30 centímetros uns dos outros, elevando-se a intervalo de 30 centímetros até o alto da atmosfera. Suponhamos que cada sensor forneça leituras perfeitamente precisas de temperatura, pressão, umidade e qualquer outra quantidade que o meteorologista possa desejar. Exatamente ao meio-dia um computador infinitamente potente recebe todos os dados e calcula o que acontecerá em cada ponto às 12:01, depois 12:02, depois 12:03... Ainda assim, o computador não será capaz de prever se Princeton, em Nova Jersey, terá sol ou chuva dentro de um dia ou de um mês. Ao meio-dia os espaços entre os sensores ocultarão oscilações que o computador não conhecerá, pequenos desvios da média. Às 12:01 essas oscilações já terão criado pequenos erros a 30 centímetros de distância. Em pouco tempo os erros se terão multiplicado na escala de 10 x 30, e assim por diante, até o tamanho do globo.




    É claro que da época em que Gleick escreve essa passagem até os dias atuais surgiram avanços não só nos sistemas de processamento, mas também nos sensores e nos próprios modelos do tempo, já que trinta anos é um tempo razoável a ser considerado quando tratamos de tecnologia. Mas, ainda assim, quando se trata de previsão de um sistema complexo como o clima é, a pergunta “vai chover daqui a um mês – por exemplo – em Princeton” continua sem resposta certa. Ou, em outras palavras, ainda não é possível – mesmo com os equipamentos mais modernos – prever com precisão absoluta as condições climáticas com mais de dois, três, dez dias de antecedência, e, nesse sentido, continuamos quase que na mesma situação descrita por Gleick. E a razão disso é exatamente a que ele mesmo aponta: a imprevisibilidade de pequenas variações desse sistema complexo chamado clima. Há – então – o que os teóricos chamam de caos. Como nos informa James Gleick (1989, p. 64), “em sua essência, a natureza é não linear”. Gleick (1989, p. 126) também nos ensina que




    qualquer líquido ou gás é um conjunto de partículas, tantas que podem ser infinitas. Se cada uma se movimentasse de forma independente, então o fluido teria possibilidades infinitas, ‘graus de liberdade’ infinitos, no jargão especializado, e as equações que descrevem o movimento teriam de tratar de variáveis infinitas.




    “Até mesmo os supercomputadores são quase que impotentes frente ao movimento irregular dos fluidos”, acrescenta o mesmo autor (1989, p. 125).




    De modo que, retornando ao sentido de tentar definir o que seja de fato IA, e como consta do relatório The malicious use of artificial intelligence: Forecasting, prevention, and mitigation (2018, p. 12) – assinado conjuntamente por diversas entidades importantes da sociedade civil internacional, como Future Humanity Institute; University of Oxford; Center for the Study of Existential Risk; University of Cambridge; Center for a New American Security; Eletronic Frontier Foundation; e OpenAI – é fato que,




    embora o campo da inteligência artificial remonte aos anos 1950, vários anos de rápido progresso e crescimento investiram-no recentemente com uma relevância maior e mais ampla. Pesquisadores alcançaram ganhos súbitos de desempenho em várias das tarefas mais comumente estudadas. Os fatores que ajudam a explicar esses ganhos recentes incluem o crescimento exponencial do poder de computação, algoritmos aprimorados de aprendizado de máquina (especialmente na área de redes neurais profundas), desenvolvimento de estruturas de software padrão para iteração e replicação mais rápidas de experimentos, conjuntos de dados maiores e mais amplamente disponíveis e expansão dos investimentos comerciais.




    Tudo isso têm levado a uma aceleração dos avanços em determinadas áreas das pesquisas em IA – o que averiguaremos com mais profundidade em subseções subsequentes (1.2 Conquistas e insucessos; 1.3 Acerca do estado da arte) –, progresso esse que não aconteceu analogamente em outras, ou seja, ainda lidamos com alguns tipos de problema bastante comuns aos sistemas de IA. Todavia, o que fez com que as pesquisas em IA arrefecessem, na segunda metade do século XX, foi a experiência prática desfavorável que explicitou as suas limitações e contingências. Muitas promessas foram feitas, e, de fato, várias delas não foram cumpridas. Como já foi dito, era impossível. Além de puro otimismo, havia também interesses próprios envolvidos, principalmente ao propalar “aos quatro ventos” tal ou qual cenário futuro para as IA. Fazer previsões modestas talvez significasse, na prática, recursos também mais modestos. Como lemos em Roger Schank e Lawrence Birnbaum (1995, p. 87),




    o que levou os pesquisadores da IA a abandonar a busca de uns poucos princípios simples foi a dura experiência. Cada projeto de construir um programa inteligente, não importa o quão limitado fosse em escopo, terminava encontrando o mesmo obstáculo: para que o computador fizesse algo interessante ele precisava saber muita coisa a respeito do que estava tentando fazer.




    Ou seja, engendrar uma inteligência genuinamente artificial em sistemas cibernético-informacionais não se mostrou tarefa fácil na labuta cotidiária dos pesquisadores e engenheiros das IA, e pouco a pouco a dura realidade começava a se impor, o que significa dizer, tornavam-se mais nítidos os limites da computação. Nós trataremos disso mais adiante, como já foi dito, mas, grossíssimo modo, os limites da computação estão estreitamente relacionados às explosões combinatórias que ocorrem quando tentamos computar o objeto dinâmico que é a realidade fenomênica, ou biológica, e a incalculável quantidade de potência computacional necessária ao seu processamento.




    Mas, retornando ao âmbito das conceitualizações e definições, colhemos da lavra de Frederick Brooks (1986, p. 14-15) a seguinte afirmação classificatória:




    duas definições bastante diferentes de IA são comuns hoje em dia. AI-I: O uso de computadores para resolver problemas que antes só podiam ser resolvidos aplicando inteligência humana. AI-2: O uso de um conjunto específico de técnicas de programação conhecidas como heurísticas ou baseadas em regras. Nessa abordagem, os efeitos humanos são estudados para determinar quais heurísticas ou regras práticas usam na solução de problemas ... O programa é desenhado para resolver um problema da maneira como os humanos parecem resolvê-lo codificados na base de regras de maneira uniforme, e ferramentas são fornecidas para desenvolver, alterar, testar e documentar a base de regras. Isso regula grande parte da complexidade do próprio aplicativo. O poder de tais sistemas não vem de mecanismos de inferência cada vez mais sofisticados, mas de bases de conhecimento cada vez mais ricas que refletem o mundo real com mais precisão.




    E essas bases de conhecimento acerca do mundo, além de serem difíceis de ser expressadas em linguagem matemática exata, são também extremamente complicadas de se instanciar em meio artificial. Tais sistemas – acima referenciados – são chamados de sistemas especialistas. Um sistema que joga xadrez é um sistema especialista. O Google – como buscador – também é. E, como escreve Frederick Brooks (1986, p. 15) “o pré-requisito essencial para a construção de um sistema especialista é ter um especialista”, ou seja, um ser humano que possa inspirar com sua habilidade e expertise a engenharia de software altamente sofisticada para a replicação de sua área de especialidade. Mas não nos enganemos: nada nesse campo é simples e fácil.




    1.1.5 Desafios do campo




    O primeiro problema de relativa robustez e complexidade a ser enfrentado para a concepção de uma verdadeira inteligência artificial, de nível igual ou superior à do humano (i) – em sistemas especialistas –, é conseguir encontrar um especialista extraordinariamente competente, cuja expertise em determinada área seja sólida e inquestionável, que seja capaz também de resumir e sintetizar todas as possibilidades potenciais e latentes que o sistema artificial irá encontrar em situações reais que requeiram a inteligência de sua área de especialidade e expertise, algo, convenhamos, muito difícil de ser alcançado, já que o contexto da realidade fenomênica é sempre mutante e imprevisível, e ainda – imagine – transformar esse contexto teoricamente infinito e indeterminado numa coleção de axiomas finitos e definitivos, então, torna-se mais complicado ainda. O próprio John Von Neumann (1966, p. 77) já se ocupava disso nos áureos tempos do pioneirismo em IA:




    Mesmo que os axiomas sejam escolhidos dentro da área do senso comum, geralmente é muito difícil conseguir um acordo entre duas pessoas que fizeram isso independentemente. Por exemplo, na literatura de morfologia existem tantas notações quanto autores, e qualquer um que tenha usado uma anotação por algumas semanas acha que ela é mais ou menos superior a qualquer outra. Assim, embora a escolha das notações, dos elementos, seja extremamente importante e absolutamente básica para uma aplicação do método axiomático, essa escolha não é nem rigorosamente justificável nem humanamente inequivocamente justificável. Tudo o que se pode fazer é tentar submeter um sistema que resista a critérios de bom senso.




    Mas a pergunta espinhosa ainda é: como representar – por exemplo – a faculdade do “bom senso”, e ainda inseri-la num sistema cibernético-informacional? Tarefa para lá de auspiciosa, acreditamos nós. Marvin Minsky apud Ray Kurzweil (2007, p. 134), afirma – e nós concordamos – que “senso comum não é uma coisa simples. Na verdade, é uma imensa sociedade de ideias práticas conseguidas a duras penas – de multidões de regras e exceções, disposições e tendências, saldos e dividendos aprendidos ao longo da vida”, o que vale dizer que, um único verbete da coleção de axiomas como “bom senso”, por exemplo, poderia ser um obstáculo paralisante, no sentido de um desafio imensamente monumental.




    Um segundo problema, não menos sério e também difícil de enfrentar nesse âmbito das limitações (ii) dos sistemas de IA – uma vez que se consiga sintetizar axiomaticamente faculdades como o “bom senso” e similares –, é conseguir formalizar tais conhecimentos em linguagem computacional, ou seja, transformar tudo isso que o especialista pretensamente definiria em seus axiomas em dados computáveis, de forma bem definida e determinada, sem ruídos ou ambiguidades, sem dubiedades ou dúvidas, e em seguida ainda implantar com eficiência esse conhecimento na máquina por meio de um software que replique a própria inteligência do especialista humano em ação, o que significa um outro problema. Sim, pois, como escreve John Searle (2006, p. 261),




    mesmo que todas as ambiguidades genuínas tenham sido removidas da sentença, ainda ficamos com a vagueza e a incompletude. Palavras são inerentemente vagas, e descrições são sempre incompletas. Mas mais precisão e completude são acrescentadas ao entendimento pelo fato de os significados serem suplementados por um conjunto de expectativas habituais [que o autor chama de background].




    Background, nesse sentido, e como Searle o define, é tudo aquilo que assimilamos quando ouvimos ou lemos algo, compreendendo aspectos que se encontram além do que está literalmente expresso nas sentenças, escondido nelas, ou ainda que são dedutíveis dela, justamente por possuirmos uma bagagem cultural pregressa a respeito de tudo – o próprio background –, um repertório de conhecimentos do mundo e de nossa existência nesse mundo, bem como tudo ou quase tudo sobre o significado sociocultural das relações que se estabelecem entre ambos (nós e o mundo), e saber o que significa por exemplo “bom senso”, nesse contexto, é fundamental. E é com base nesse corpus de conhecimento pré-existente em toda mente biológica – que Searle chama de background – que somos capazes de entender os significados e valores dos objetos, pessoas, coisas, situações, contextos, instituições e culturas. As próprias qualidades da vida e das sociedades.




    Mas, ainda que conseguíssemos driblar a ambiguidade das sentenças que deveriam ser inseridas na inteligência de máquina, inserindo novas sentenças para esclarecer as primeiras, essas sentenças, por sua vez, também estariam sujeitas a novas ambiguidades vagas que, por si, solicitariam necessariamente novas sentenças vagas e ambíguas para explica-las, e assim por diante. E, por isso, cairíamos numa espécie de recursividade sem fim que, por princípio, não pode ser processada computacionalmente. Ou, em outros termos, esse tipo de possibilidade infinita não é computável. Se pudéssemos – seguindo a lógica do axioma de Church8 – transformar estados mentais e comportamentais em sequências de passos objetivos, talvez pudéssemos imbuir as nossas máquinas de atributos genuinamente inteligentes, mas, infelizmente, não é esse o caso, ainda.




    Se é difícil excluir ambiguidades de textos finitos e bem entendidos pelo senso comum, em tradutores automáticos em máquinas – por exemplo –, o que será então tentar dotá-las com a percepção e apreciação dos valores humanísticos que são tão caros para nós enquanto filo? Como explicar o que é fazer sentido para um sistema cibernético-informacional, sendo que nós mesmos teríamos enorme dificuldade em definir o que seja tal coisa? E mais: cada pessoa pode experimentar esse fazer sentido ou ter sentido de uma maneira completamente diferente que a outra, e tais descrições gerariam uma infinidade tão imensa de sentenças ambíguas e vagas, absolutamente indiscerníveis entre si, que, por sua vez, também solicitariam uma outra enormidade de coleções de sentenças para explica-las e justifica-las, de maneira que, as possibilidades que deveriam ser computáveis, não são e provocam uma explosão combinatória9, o que torna impraticável qualquer processamento computacional razoável. Tantas são as variáveis, e tantas são as combinações possíveis, e tantas são também as descrições ambíguas necessárias às suas pretensas formulações computacionais que, necessariamente, solicitariam novas descrições, que solicitam novas descrições, infinitamente, tornando simplesmente impossível aplicar com eficiência e qualidade a técnica computacional que possuímos atualmente.




    Seres humanos fazem isso brincando, mas uma inteligência artificial algorítmica, por seu turno, terá que se ater às sentenças e axiomas frios e não interpretados de seus sistemas cibernético-informacionais, de seus programas, de seus sistemas, sem nunca poder experienciar o que seja possuir um valor ou ter um sentido. Sim, pois não são seres vivos, não possuem consciência, intencionalidade, subjetividade, emoção, temáticas que nos ocuparão mais adiante em subseções especificamente dedicadas (1.4 O problema da consciência; 1.5 O problema da intencionalidade; 1.6 O problema da emoção). Ainda a título de esclarecimento, o que Searle chama de background, poderia muito bem ser chamado também genericamente de conhecimento de senso comum, ou ainda, conhecimento tácito. Para exemplificar esse tipo de conhecimento importantíssimo e tão ausente nos sistemas cibernético-informacionais, lembremos que, quando ouvimos ou lemos uma sentença num conto ou romance, por exemplo, construída da seguinte forma: “Fazia uma manhã extraordinariamente agradável e luminosa naquele Verão”, podemos, de imediato, imaginar – se quisermos – o frescor hipotético do ar, a brisa matinal invadindo os recantos de uma paragem, quem sabe incidências feéricas de luz solar entre ramos de árvores verdes no ambiente da estória narrada, a temperatura amena das águas de um riacho, o canto de pássaros e assim por diante. E fazemos isso, pois sabemos o que é “Verão”, “agradável”, “ameno”, podemos imaginar o que seja “extraordinariamente”, em termos de adjetivação, e assim por diante. Num só termo, completamos os dados da realidade, os signos apreendidos pelos sentidos, sempre com base em conhecimentos e saberes pregressos, pré-existentes, e por isso se diz (Maurice Merleau-Ponty) que a consciência é uma relação entre a mente e o mundo.




    Além disso, em termos de problemas e obstáculos, (iii) seria necessário que ele (software) fosse capaz também de atualizar esses seus conhecimentos e saberes heuristicamente, autonomamente, continuamente, através de erros e acertos, fazendo novas descobertas, classificando novas memórias, triando saberes, cotejando cenários, de modo a acompanhar a dinamicidade do ambiente em que está inserido. Infelizmente, tais metas, hoje, parecem realmente inatingíveis, principalmente se considerarmos que um software é uma ideia, um conceito, uma abstração, e que, como tal, possui características intrínsecas das quais ele não pode escapar de nenhuma maneira, pois diz respeito à sua estruturação intrínseca, o que impõe limitações significativas ao próprio processo em que ele está envolvido, aspectos que detalharemos – como já mencionado – na última subseção dessa primeira parte. O que não significa absolutamente que não haja tremendo esforço nesse sentido de dotar sistemas de IA com consciência artificial, conforme veremos ao longo do nosso texto, e também em subseção especificamente dedicada (1.4 O problema da consciência). De mais a mais, o ser humano segue sendo o modelo de inteligência que uma máquina pretensamente inteligente deve sempre procurar simular, pois só será considerada de fato inteligente um sistema que exiba características comportamentais e de faculdades e propriedades muito semelhantes às nossas. É por isso que Jean-Pierre Changeux e Alain Connes (1995, p. 169) definem as IA como a disciplina que se propõe




    a simular as funções superiores do cérebro, da inteligência humana, com auxílio de um computador. De algum modo, trata-se de substituir o cérebro do homem [ser humano] por uma máquina. Os êxitos da inteligência artificial são numerosos; robôs que pintam automóveis, computadores que comandam as viagens de naves espaciais até Marte, e além dele, sistemas especializados que informam sobre os mais recentes progressos da medicina etc. Todavia, a inteligência artificial não tem a ambição de compreender como o cérebro humano funciona, mas apenas “simular” algumas de suas funções. Esse procedimento é de um alcance bem limitado.




    Porém, como sabemos, certas propriedades biológicas são simplesmente insimuláveis num sistema artificial. Pelo menos, por enquanto (2019), e, principalmente, se o referido sistema for concebido e construído segundo a teoria computacional que possuímos e dispomos hoje. Num só termo, ainda é impossível fazê-lo, tendo em vista o estado da arte dos sistemas cibernético-informacionais mais avançados de nossos dias. Sim, pois existem muitas propriedades e faculdades biológicas que são simplesmente não computáveis, isso, para não dizer algo mais radical, como todas elas. Lembrando que a computabilidade, nesse contexto, refere-se – como consta em Ramos, Neto e Vega (2009, p. 641), ao “estudo das propriedades exibidas pelas linguagens para determinar a possibilidade ou não de aceitação das sentenças da linguagem em tempo e espaço finito”.




    Assim sendo, como criar – indagamos – uma imagem representativa e modelada do mundo exterior, do universo, da sociedade, do conjunto dos valores morais e éticos – por exemplo –, e ainda disponibilizá-la eficientemente para a máquina, sistema computacional ou robô, de maneira que eles compreendessem, agissem e reagissem de acordo elas? Lembrando sempre que a propriedade compreensão não é uma aptidão mecânica ou exata que se possa reproduzir e pré-implantar num sistema artificial qualquer10, e que a realidade é um objeto dinâmico em plena transformação evolutiva que, por isso mesmo, nunca pode ser previsto em sua totalidade. Por fim, escrevem Jean-Pierre Changeux e Alain Connes (1995, p. 07), “pessoa alguma negará que a matemática é feita com o uso do cérebro. No entanto, nenhuma máquina construída pelo homem conseguiu ainda reproduzir as faculdades de razão e invenção de nossa máquina cerebral”. Como sustenta Massimo Negrotti (2012, p. 403),




    após o debate clássico sobre a viabilidade de seus objetivos mais ambiciosos, que envolveram filósofos e engenheiros na década de 1980, pesquisadores de I.A. têm, na sua maior parte, modelos e teorias escolhidos que são mais adequados para facilitar a transferência para computadores, assim, talvez, justificando a definição um tanto depreciante da I.A. como uma tecnologia orientada para a reprodução de uma teoria ou um modelo ao invés de descobrir algo novo adotando técnicas baseadas em computador. Na verdade, um computador não é um laboratório, mas um ‘Tradutor’ de um modelo em uma estrutura simbólica e processo.




    Lembrando que, como nos informa Negrotti (2012, p. 404), há pelo menos duas maneiras de tratar a matéria, e que “nos casos de IA simbólica, que são mais inclinados a modelar a mente humana, e no caso de redes neurais, que estão mais inclinadas a modelar o cérebro humano”, continua Negrotti (2012, p. 404), “parece claro que as premissas dualistas ou monísticas desempenham um papel fundamental, embora cada uma, no final, tenha que lidar com uma realidade única”.




    Nesse ponto, aproveitamos a chance e deixamos evidente a nossa própria posição pessoal, ou seja, de que a matemática – segundo o nosso rude entendimento – não existe intrinsecamente na natureza – até porque nós (seres humanos) a inventamos –, assim como inexistem quaisquer conceituações abstratas a estruturar a realidade, o que há de fato – e isso é absolutamente compreensível – é um esforço cognitivo nosso (também humano) no sentido de compreender o mundo que nos rodeia, mas essas representações são apenas rotas de aproximação que estabelecemos em relação à realidade observada, que nos permitem mensurar quantitativamente fenômenos e manifestações eminentemente qualitativos, como tentaremos demonstrar ao longo dessa nossa dissertação. Mesmo porque, como ironiza John Searle (2006, p. 274) – e nós concordamos plenamente com ele –,




    o mundo real não está nem aí com o modo como o representamos, e, embora nosso sistema de representação requeira um conjunto não representativo de capacidades para funcionar, a realidade que esse sistema costuma representar não é ela mesma dependente dessas capacidades, ou, na verdade, de qualquer outra coisa.




    Enfim, é desconcertante, mas absolutamente verdadeiro, postular que: aquilo que descrevemos matematicamente independe totalmente da matemática para se manifestar. E – indagamos nós – como poderia ser diferente? Concordamos novamente com Searle (2006, p. 273), quando ele sustenta convicto que




    há uma sensação de pânico que se apossa de um determinado gênero de sensibilidade filosófica quando reconhece que o projeto de assentar intencionalidade e racionalidade em algum fundamento puro [como queria Kant], em algum conjunto de verdades necessárias e indubitáveis, está, em princípio, equivocado.




    Sim, pois a razão pura que Kant obstinadamente buscava – se houver uma – será, contrariamente ao que o filósofo desejava, sempre impura, no sentido de ser mundana, concebida metafisicamente por cérebros carnais, formidáveis por um lado mas também falíveis por outro, que apenas vão representando razoavelmente o que seja o real, ainda que a nossa razão não faça absolutamente parte constitutiva desse mesmo real representado. A realidade, nesse sentido, ignora a existência de nossa razão, ainda que exiba uma tendência universal à razoabilidade concreta, como tentaremos esboçar ao longo das argumentações.




    1.1.6 Considerações adicionais




    Apenas a título de registro, não pretendemos negar a utilidade da ciência matemática como instrumento útil de extremo valor, que abriu portas e facilitou infindáveis processos, mas apenas chamaremos a atenção para o fato dela ser uma ideia metafísica, uma aproximação da realidade, e não a realidade física propriamente dita. Uma pedra que despenca de uma encosta, inclinação abaixo, não calcula nem executa sequências algorítmicas, e nem poderia fazê-lo. Ela apenas rola morro abaixo, pois isso é o mais razoável segundo a lei da gravidade e a densidade de sua constituição. É possível calcular matematicamente a força e impacto de sua queda? Sim. E sua provável trajetória morro abaixo baseado em probabilidades e aproximações? Sim, também. Mas daí a querer que a pedra mesma seja um cômputo, que haja e interaja com o mundo físico algoritmicamente, já é “uma outra conversa”. John Searle (2017, p. 71) esclarece:




    Observe-se que, ao caminharmos em areia molhada e deixarmos uma pegada, nem os nossos pés nem a areia fazem qualquer computação. Mas, se fôssemos a projetar um programa que deveria calcular a topologia de uma pegada a partir da informação acerca de pressões diferenciais na areia, seria uma tarefa computacional extremamente complexa.




    E, de igual forma, requereria um hardware muitíssimo poderoso em termos de potência computacional – acrescentamos nós, que fosse capaz de executar uma enormidade de cálculos tal que, por si mesmo, devido a tamanho e outras contingências, inviabilizaria o ato da previsão. O que de fato acontece é que caminhamos na areia e ponto final. Sem cálculos e sem algoritmos. Avancemos um pouco mais com os exemplos ilustrativos juntamente com John Searle (2017, p. 70):




    Se tentássemos fazer uma análise teórica da capacidade humana em permanecer em equilíbrio ao caminhar, poderia parecer como se estivessem a ocorrer alguns processos mentais mais ou menos complexos, como se admitindo interpretações de diversos tipos resolvêssemos séries de equações quadráticas, inconscientemente é claro, e estas nos capacitassem para caminhar sem cairmos. Mas sabemos efetivamente que esse tipo de teoria mental não é necessário para explicar a realização do caminhar sem cair. [...] Não temos boas razões para supor que, além do nível dos nossos estados mentais e do nível da nossa neurofisiologia, ainda tem lugar, de modo inconsciente, algum cálculo.




    Este aspecto, especificamente, retornará em diversos pontos de nossas argumentações nessa dissertação, tendo ainda sua exposição mais aprofundada e fundamentada em subseção posterior (2.3 Inteligências biológicas), pois – segundo nossa rude ignorância – negamos essa hipótese de a mente biológica executar cálculos algorítmicos para performar inteligente e conscientemente no mundo à sua volta. Isso se justifica, pois, a ideia de que por trás das coisas do mundo tem de haver teorias, fórmulas, códigos, representações – grosseiramente falando –, é uma pura arbitrariedade da mente humana, além de ser também bastante improvável. E é isso – também – que nós pretendemos demonstrar adiante. Sigamos!




    ***




    1.2 Conquistas e insucessos




    Só um mundo predefinido pode ser representado.




    Francisco Varela (2017, p. 73)




    Nessa subseção nos dedicaremos a enumerar os principais avanços que foram de fato alcançados no sentido de instanciar níveis e graus cada vez mais complexos de inteligência em sistemas cibernético-informacionais, com especial atenção a esse campo de pesquisa que se impõe sobre a contemporaneidade tecnocientífica, que são os projetos de desenvolvimento de sistemas de IA (Inteligência Artificial), bem como as suas aplicações úteis em objetos técnicos de nossa cultura. Elencaremos os êxitos pontuais, as conquistas significativas, o que pôde, e o que não pôde ser feito até agora, em termos de arquitetura e engenharia de software, mas também referenciaremos os obstáculos que, ainda hoje, atormentam os engenheiros e projetistas desses mesmos sistemas artificiais que, pretensamente, deveriam ser e se comportar como verdadeiramente inteligentes e conscientes. Enfim abordaremos os desafios de instanciar uma inteligência genuinamente consciente – ou seja, um agente subjetivo, um ente – em um sistema não biológico e artificial, o que vale dizer, em um computador, androide ou robô. Aproveitaremos a oportunidade para evidenciar conceitos chave de nossas argumentações, como acoplamento estrutural, por exemplo, termo caríssimo à biologia, e também para definir o que seja essa faculdade-propriedade tão comum aos seres vivos chamada cognição, chamando a atenção para o fato de que essa cognição só pode acontecer em corpos biológicos vivos, e nunca em sistemas artificiais. Não como compreendemos cognição. E, pelo menos, por enquanto. Para um sistema cibernético-informacional de IA a cognição como a experimentamos não é possível, como veremos em subseções adiante (1.3 Acerca do estado da arte; 1.4 O problema da consciência; 1.5 O problema da intencionalidade; 1.6 O problema da emoção; 1.7 O problema da memória; 1.8 Sobre os limites da computação). Muito menos ainda, poderia haver nele, em relação ao mundo, um acoplamento estrutural, não no sentido biológico.




    1.2.1 Tecnologias da cognição




    Desde o surgimento da cibernética nos idos dos anos cinquenta do século passado – ou, para ser mais exato, do milênio passado –, e também do próprio campo das IA ser instituído nas décadas seguinte, nos anos 1960 e 70, sempre houve uma espécie de alternância entre ‘altos e baixos’ em relação aos projetos e seus resultados objetivos, e aqui nos referimos diretamente às expectativas dos pesquisadores envolvidos, e também – por reflexo – às expectativas das próprias sociedades acerca da matéria inteligência artificial. No início, como vimos em subseção anterior (1.1 Genealogia de definições), prevaleceu um certo otimismo geral em relação ao que de fato poderia ser alcançado em termos de inteligência artificial, em que se acreditava que praticamente tudo era possível e passível de computação, tratando-se de um período de otimismo e euforia desenfreada, que logo foi sucedido por um período reverso de insucessos recorrentes que, naturalmente, levaram a um maior realismo em relação à essa área, e também em relação às suas verdadeiras possibilidades potenciais, e também limitações. Como lemos em Nick Bostrom (2018, p. 26),




    a principal razão para que o progresso tenha sido mais lento do que o previsto se deve ao fato de que dificuldades técnicas para a construção de máquinas inteligentes se mostraram maiores do que os obstáculos previstos pelos pioneiros da IA. Mas isso não determina o tamanho dessas dificuldades e o quão longe estamos de superá-las. Muitas vezes, um problema que de início se mostra irremediavelmente complicado acaba tendo uma solução surpreendentemente simples (embora o oposto seja, provavelmente, mais comum).




    Mas, ainda assim, de fato – temos que reconhecer –, é enorme o potencial das ciências e tecnologias da cognição, cujo exponencial máximo da atualidade são as IA. Mas, inelutavelmente, por se tratar de uma ciência como outra qualquer, e por essa mesma ciência se basear numa lógica subjacente a ela mesma, que a estrutura e a rege rigidamente, a saber, as ciências da computação, que, por sua vez, baseiam-se em rígidas regularidades matemáticas, não é possível encarar com seriedade esse campo de pesquisa e esse programa de investigação, se não forem observados, por exemplo, os limites da computação, ou, mais simplesmente, poder diferenciar o que é passível de ser computável e o que não é. Não negamos a possibilidade do surgimento de uma superinteligência, como Nick Bostrom vai nos sugerir mais adiante (1.9 Futuros possíveis), mas temos de estar atentos às tecnoideologias que estão por aí a serem alardeadas e publicadas intencionalmente, lembrando que um certo otimismo em relação aos possíveis resultados das pesquisas em IA faz parte integrante do sempre necessário marketing para angariar recursos numerários, sem os quais – diga-se – não há pesquisa tecnológica alguma, e que – de fato – os resultados podem demorar ou mesmo nunca acontecer. Uma inteligência genuinamente consciente em sistemas artificiais é um exemplo emblemático do que se pensava fácil, mas que se mostrou impossível de se realizar até agora em sistemas cibernético-informacionais.




    Diante disso, e contrapondo o único modelo de inteligência disponível (o biológico) com as hipóteses artificiais, como nos informa Francisco Varela (2017, p. 45-46), o que se observou foi que




    a inteligência mais profunda e mais fundamental era a do bebê que adquire linguagem a partir de um fluxo cotidiano de palavras dispersas, ou reconstitui ainda objetos significantes a partir de um fluxo difuso de luz. [...] A tarefa mais banal cumprida pelo mais pequeno dos insetos, será sempre efetuada mais rapidamente do que por intermédio da estratégia computacional proposta pela ortodoxia cognitivista. O mesmo acontece com a resistência do cérebro à deterioração, ou com a capacidade da cognição biológica para se adaptar a novos ambientes sem perder por isso competência.




    E isso tudo referenciado acima acontece porque o mundo e as situações do cotidiano da vida real são absolutamente dinâmicos, não lineares, o que significa afirmar que se modificam o tempo todo, e que, por isso mesmo, não são passíveis de previsões a priori, enfim, são imprevisíveis. Só um mundo predefinido, como o tabuleiro do xadrez, por exemplo, pode ser representado com perfeição no ambiente computacional. É simplesmente impossível preparar o sistema cibernético-informacional para a dinamicidade mutante do ambiente natural em que vivemos. Lá fora, além da casa e do jardim, está a imprevisibilidade, ou, mais simplesmente, o caos. E é aqui que encontramos – na linguagem peirciana – o objeto dinâmico, por excelência: o real. A realidade, para Charles Sanders Peirce, é um enorme e incomensurável objeto dinâmico. E o objeto dinâmico, devido a essas suas características intrínsecas, não pode ser previsto completamente por antecipação. Francisco Varela (2017, p. 63) exemplifica com clareza esse tipo de contingência incomputável:




    Numa situação em que o universo dos elementos candidatos à representação é constrangido e bem definido (por exemplo, quando um computador é programado ou quando uma experiência é conduzida a partir de um conjunto predefinido de estímulos visuais), a origem do sentido é clara. Cada elemento discreto, físico ou funcional, é concebido para corresponder a um objeto exterior (a sua referência), através de uma função que o observador pode facilmente fornecer. Fora destas obrigações, aos símbolos só resta sua forma: estão tão desprovidos de significado, como um grupo de bits cujo manual de informações desapareceu.




    Ainda assim, torna-se importante e digno de nota ressaltar que existe uma corrente de pensamento que considera a cognição que acontece no cérebro um processo de tratamento de informação. A ideia geral é que se o cérebro processaria informação, logo essa informação e o próprio processo poderia – pelo menos, em tese – ser replicado num computador convencional. Aliás, muitos chegam a afirmar que o próprio cérebro é um computador de fato. Nós, é claro, discordamos. E aqui há uma contradição fundamental flagrante, que pode e deve ser denunciada: se por um lado a biologia do cérebro é pretensamente destituída de suas principais características e qualidades, e reduzida a uma mera máquina de computar determinística – como quer o cognitivismo ortodoxo –, por outro, ela (biologia do cérebro) é também o único modelo disponível de cognição que conhecemos, a partir do qual se procura obter réplicas e simulações mais ou menos competentes. Ora, o que vale dizer que, em todos os casos, a cognição é um processo biológico, típico dos seres vivos, mas que, para pretensamente ser estudado e compreendido, é vista como máquina, ou seja, algo que não faz o menor sentido lógico nem razoável. Um bom exemplo é a teoria cognitivista. Francisco Varela (2017, p. 38-39) afirma:




    Se a hipótese cognitivista encontra a sua projeção mais literal na IA, a sua busca complementar é o estudo de sistemas cognitivos biológicos e naturais, nomeadamente o estudo do homem [ser humano]. O principal veículo de exploração utilizado é, também aqui, a formulação computacional da representação. As representações mentais são comparadas aos elementos de um sistema formal a que a dinâmica do espírito atribui o relevo interpretativo: as crenças, os desejos, a planificação, etc.




    Francisco Varela (2017, p. 41) acrescenta que




    a ideia geral de que o cérebro é um dispositivo de tratamento da informação reagindo de modo seletivo perante os aspectos discriminativos do ambiente persiste no mundo das neurociências modernas e na ideia que delas tem o público. [...] No âmbito das CTC [Ciências e Tecnologias da Cognição], o cognitivismo constitui um programa de investigação bem definido e completo que inclui instituições de prestígio, revistas especializadas, uma tecnologia aplicada e preocupações comerciais de ordem internacional.




    Enfim, percebamos juntamente com Francisco Varela, que devido ao fato de o tratamento simbólico da informação se basear em regras aplicadas sequencialmente, existem certos limites que, literalmente, não podem ser transpostos nessas mesmas relações de sequências. Este “afunilamento de Von Neumann” impõe limites radicais quando a tarefa a se cumprir requer um grande número de operações sequenciais consecutivas, técnica que possui limitações específicas. Em suma, é possível dizer que nem tudo é computável, ou, em outros termos, nem tudo pode ser convertido em cômputo. Mas, por outro lado – frise-se –, tenta-se desesperadamente reverter esse cenário, buscando-se desenvolver sistemas mais e mais sofisticados e potentes, em termos de níveis e graus de inteligência. Mas, como veremos ao longo dessa dissertação, essa controvérsia está longe de alcançar um consenso. Como nos informa Varela (2017, p. 45),




    para o cognitivismo, como para o conexionismo atual, o critério de avaliação da cognição é sempre a representação adequada de um mundo exterior predeterminado. Falamos em elementos de informação que correspondem a propriedades do mundo (como as formas e as cores), ou em resoluções de problemas bem definidos que implicam um mundo bem elaborado. Contudo, a nossa atividade cognitiva cotidiana revela que esta imagem é demasiado incompleta. A faculdade mais importante de qualquer cognição viva é precisamente, em larga escala, colocar as questões pertinentes que surgem a cada momento da nossa vida. Estas não são predefinidas mas en-agidas, nós fazemo-lo emergir sobre um pano de fundo, sendo os critérios de pertinência ditados pelo nosso senso comum, sempre de maneira contextual.




    Varela, Thompson e Rosch (1991, p. 193) nos informam que “a maior capacidade da cognição viva consiste [...] em ser capaz de propor, dentro de limites muito amplos, as questões relevantes que precisam de ser focadas em cada momento”.




    E é aqui que retornamos à nossa epígrafe nessa subseção, cuja citação foi extraída da lavra de Francisco Varela (2017, p. 73): “Só um mundo predefinido pode ser representado”. Com um acréscimo de Lucien Sfez (2007, p. 137) de que “representação supõe um corte entre o representante (relativo, sempre variável) e o representado (absoluto, intangível, inominado), corte este que – na verdade – não existe. E se o mundo em que vivemos se realiza naturalmente, em vez de ser predefinido, a noção de representação já não pode, de hoje em diante, ocupar um lugar tão central”.




    “Contrariamente ao mundo do xadrez [informa-nos Francisco Varela (2017, p. 75)], o da condução automobilística assemelha-se mais a uma curva fractal infinitamente pormenorizada do que a um cristal finamente lapidado”. O que Francisco Varela quer nos dizer é que se no xadrez há um tabuleiro finito e determinável, dois jogadores que se enfrentam com iguais forças, um certo número de peças de duas cores, cujos movimentos também estão reduzidos a uma coleção limitada de possibilidades determinadas e restritas, que são regidas por uma única regra rígida, ou melhor, um conjunto de regras rígidas, no mundo dinâmico do transporte automotivo de passageiros da vida real, que se consuma num ambiente instável e completamente ilimitado, absolutamente dinâmico e confuso, não é possível dotar o sistema com as habilidades necessárias para o enfrentamento satisfatório do meio, sob pena de gerar problemas sérios. Um exemplo é a morte de duas pessoas devido a utilização de carros semiautônomos dotados com IA, assunto que trataremos em mais profundidade – como já foi dito – em subseção posterior (1.8 Sobre os limites da computação).




    Além dos limites intrínsecos à computação, há também questões relevantes que dizem respeito à forma como percebemos a realidade, ou seja, à fenomenologia, pois ao nos confrontarmos com a realidade fenomênica, entram cena não só a própria percepção, mas uma percepção que acontece num corpo biológico situado topologicamente, que se encontra imbricado na linguagem, na cultura, e também na história e no âmbito social. Enfim, trata-se de um conjunto de conhecimentos referenciais que, em certo sentido, completam as realidades das situações, conferindo-lhes sentido, conjunto esse que também não pode ser representado com precisão e fidedignidade, pois não são mensuráveis nem traduzíveis em regras claras e deterministas. O amor, o brio, a coragem, o pavor, nada disso pode – nesse sentido – ser representado. Francisco Varela (2017, p. 78) sustenta o seguinte:




    Trata-se de uma interpretação contínua que não pode ser adequadamente fechada num conjunto de regras e de pressupostos, porque depende da ação e da história; é um mundo de significados de que nos apoderamos por imitação e que se torna parte integrante do nosso mundo preexistente. [...] O contexto e o senso comum não são artefatos residuais que possam ser progressivamente eliminados graças a regras mais sofisticadas. São, na verdade, a própria essência da cognição criadora.




    O que significa dizer que, o contexto, as relevâncias, o sentido – dentre outros – são fundamentais para percepção eficiente da realidade. E esses aspectos, com efeito, constituem o núcleo da própria atividade perceptiva. Assim sendo, como nos informa Francisco Varela (2017, p. 81), “a percepção é um processo ativo na produção de hipóteses, e não um simples espelho de um determinado ambiente”. “Acontece”, informa-nos Francisco Varela (2017, p. 88), “então, que o funcionamento do cérebro é baseado na constante enação de mundos diferentes, fundada no historial de categorias viáveis: um órgão que constrói mundos mais do que os reflete”. Ou seja, trata-se de uma relação entre o organismo e o mundo. A cognição emerge nessa relação. “Se a pedra angular da cognição é a faculdade de fazer-emergir o significado é porque a informação não é preestabelecida como uma ordem intrínseca, mas corresponde às irregularidades emergentes das próprias atividades cognitivas”.




    De modo que, como abordaremos em mais detalhe adiante (1.4 O problema da consciência), uma das principais tarefas do cérebro é antecipar a realidade, criar hipóteses, prever situações, gerar consciência, para aí então poder ajudar o corpo que integra a performar no mundo da maneira mais eficiente possível, pois disso – desse singular performar – depende o destino do próprio organismo. Francisco Varela, Evan Thompson e Eleonor Rosch (1991, p. 261) são claros:




    Defendemos que a percepção consiste numa ação guiada perceptualmente e que as estruturas cognitivas emergem de padrões sensoriomotores recorrentes que permite que a ação seja perceptualmente guiada. [...] A cognição não é representação, mas ação corporalizada e que o mundo que cognoscemos não é preestabelecido, mas sim atuado por intermédio de nossa história de acoplamento estrutural.




    Ademais, vale elucidar detidamente o significado objetivo desse conceito de acoplamento estrutural, pois ele retornará diversas vezes e em momentos-chave, justamente para referenciar e explicar esse imbricamento absolutamente necessário para os seres vivos em relação ao seu ambiente natural. Respirar, comer, abrigar-se, obter parceiros sexuais, participar de hierarquias gregárias, tudo isso diz respeito ao referido acoplamento. Por definição, o termo acoplamento estrutural faz menção – informam-nos Varela, Thompson e Rosch (1991, p. 261) – ao fato incontestável de que o




    organismo e ambiente estão mutuamente envolvidos de diversas formas e assim aquilo que constitui o mundo de um dado organismo é atuado por essa história de acoplamento estrutural do organismo. Além disso, tais histórias de acoplamento desenvolvem-se não através de uma adaptação ótima, mas antes através da evolução como tendência natural. O tratamento do mundo como preestabelecido e do organismo como representando ou a ele se adaptando é um dualismo.




    E o dualismo, como sabemos, deve ser descartado. Francisco Varela, Evan Thompson e Eleonor Rosch (1991, p. 266-267) acrescentam que “situar a cognição como ação corporalizada no contexto da evolução como tendência natural dá uma visão das capacidades cognitivas como inextricavelmente ligadas às histórias que são vividas”. E esses autores (1991, p. 267) também acrescentam que




    para que o acoplamento seja viável, a ação perceptualmente guiada deve simplesmente facilitar a integridade continuada do sistema (ontogenia) e ou a sua linhagem (filogenia). Deste modo, e uma vez mais, temos uma lógica que é proscritiva: qualquer ação empreendida pelo sistema é permitida desde que não viole o constrangimento de ter que manter a integridade do sistema e ou a sua linhagem.




    O que significa dizer também, grossíssimo modo, alimentar-se e não se tornar alimento, comer e tentar não ser comido, como veremos mais adiante (2.3 Inteligências biológicas).




    1.2.2 Sistemas especialistas




    De modo que, para iniciar essa nossa sucinta relação de êxitos da inteligência artificial (IA), gostaríamos de mencionar de saída os sistemas especialistas. Estes talvez sejam o maior exemplo de sucesso que as IA obtiveram até agora. Por definição, um sistema especialista é um sistema projetado para uma única função específica, uma única tarefa – fazer cálculos probabilísticos, por exemplo –, e eles funcionam muito bem quando sua especialidade de atuação se encontra em âmbitos de atividade que podem ser deterministicamente mensurados, representados, computados, matematizados, limitados e estabelecidos, como o jogo de xadrez, por exemplo. Ainda que haja dúvida se um computador com sistema de IA especialista pode ou não vencer um humano especialista numa mesma área11, e independentemente de um poder ou dever substituir o outro, um sistema especialista pode ser de extrema valia em situações específicas em que se pode prever de antemão ou que o sistema provavelmente vai encontrar quando estiver operando. Ou seja, quando podemos enumerar, mensurar e listar tudo que há no campo das possibilidades, e em seguida introduzir isso no computador, de maneira que o sistema especialista, diante de suas finitas listas de possibilidades, possa agir de acordo com o que lhe foi programado, e, através de força bruta computacional, processar essas listas de possibilidades, de modo que, ao final, exiba comportamento que possa ser considerado inteligente por nós, ainda que a referida inteligência – se analisada friamente – não tenha absolutamente nada de artificial. O que vale dizer que, de fato há inteligência em máquina e sistemas, mas essa inteligência é – em todos os sentidos – absolutamente humana.




    Aproveitando esse exemplo do xadrez ainda um pouco mais, transformar em cômputo um jogo, que envolve um número finito de jogadores, dois no caso, que envolve um conjunto específico de regras, em um jogo que acontece num tabuleiro também finito espacialmente, pré-determinado, com um número de casas brancas e escuras também previamente estipulado e não variável, cujo conjunto de peças de ambas as cores também representam um conjunto previamente determinado e finito, é algo que pode ser computado, ou seja, pode ser tratável por sistemas artificiais de IA, se esse sistema for de fato robusto, pois mesmo num jogo de xadrez, há muitas possibilidades a serem consideradas. É importante lembrar que, como veremos mais adiante (1.8 Sobre os limites da computação), um computador é – essencialmente – uma máquina de calcular. E sua qualidade primordial é poder efetuar esses cálculos matemáticos a velocidades inimagináveis, de modo que, quando um humano joga com um computador, o humano tenta antecipar jogadas – o que é a essência do jogo de xadrez –, imaginando-as por antecipação, enquanto que, o computador, avalia uma enorme coleção de variáveis numa velocidade extraordinariamente alta, no que os especialistas chamam de força bruta computacional. Se o humano simplesmente imagina essas jogadas e – diante de sua enorme experiência e treino no jogo, e aqui está o diferencial importante – intui a melhor jogada a ser efetuada, diante das circunstâncias e do contexto específico daquele momento, esses dois último elementos (imaginação e experiência) são completamente estranhos e desconhecidos para o computador e para o próprio sistema especialista. Acerca desses sistemas, Massimo Negrotti (2012, p. 406) nos oferta uma ótima descrição:




    Um sistema especialista [...] é um tipo de software que é capaz de fornecer consultoria, em termos de explicação e previsão, para o usuário em um campo específico de conhecimento, como medicina, lei, ou outro qualquer. O sistema é capaz de fazer isso com uma taxa de sucesso aceitável graças à ‘doação’ de um perito humano, que decanta, como é seu conhecimento profissional em um banco de dados. Em seguida, o software, através de um conjunto de regras inferenciais e estatísticas incorporadas nele, torna-se capaz de entregar a sua consultoria como se fosse, dentro de certos limites, o próprio perito humano. O ponto-chave é que o que é modelado em um sistema especialista não é um cérebro humano, nem uma suposta mente, mas os resultados finais – conhecimento e regras – que os seres humanos obtiveram depois de ter trabalhado durante séculos sobre as melhores maneiras de raciocinar com os fatos dentro de um determinado domínio. É por isso que nenhum programa AI tem sido capaz ainda de propor algum problema novo, embora muitos desses programas sejam, sem dúvida, úteis no domínio de resolução de problemas.




    Outra característica importante de sistemas especialistas, é que um sistema desse tipo só pode funcionar em condições muito específicas. Não se pode, por exemplo, utilizar um software de jogar xadrez para abrir portas, dirigir carros ou traduzir textos, por exemplo, pois cada sistema especialista faz uma coisa só e ponto final. Daí o nome: sistemas especialistas. Lembrando que, o inverso é absolutamente verdadeiro. Na verdade, nos dias atuais, um exemplo emblemático de sistema especialista são os apps. Todo app é um sistema especializado para uma tarefa específica. E cada tarefa específica, seja no telefone, seja no computador, requerem sistemas especialistas. O que um sistema especialista faz de fato é tornar computável algum tipo de tarefa ou atividade. De maneira que um computador pode ter vários sistemas especialistas, cada um dedicado a uma função específica. A propósito, e a despeito das grandes indústrias e sua insaciável fome por novas ganâncias, guiar carros em um mundo dinâmico, cujas variáveis são infinitas, não é algo computável. Não com a segurança absoluta que seria necessária. A prova disso está nos primeiros acidentes com morte provocados por sistemas de IA. O maior problema reside na complexidade e dinamicidade do contexto, que, devido a sua indeterminação – como já foi dito –, não é computável, já que não pode ser previsto a priori.




    As depressões na pista provocadas pelas últimas chuvas, a criança que atravessa a rua correndo atrás de uma bola de futebol, a neblina que se forma de repente, um carro quebrado parado no lugar errado, uma árvore caída no caminho, um problema operacional no sistema de GPS, enfim, tudo isso não é computável a priori, o que vale dizer que é impossível introduzir num computador uma lista finita de variáveis que dê conta de uma realidade que se manifesta através de possibilidades – opostamente – infinitas e imprevisíveis. Mas, ainda assim – concordamos –, sistemas especialistas são muito úteis. Sem eles não enviaríamos sondas e satélites ao espaço, não processaríamos essa enormidade de dados que geramos e consumimos o tempo todo, não teríamos computadores e softwares de texto para redigirmos dissertações de mestrado, enfim, os sistemas especialistas são excelentes para determinadas funções, podem ser de fato muitíssimo úteis em determinadas tarefas, em muitas, na verdade, mas certamente possuem suas limitações intrínsecas. Pois, mesmo em suas zonas pretensamente de conforto, eles podem estar sujeitos a falibilidade, pane e até colapso.




    Ainda assim, sistemas especialistas estão entrando em cena em diversos segmentos das nossas sociedades, a começar por portas, portões e cancelas, que são acionados caso se cumpra tal ou qual requisito comercial ou de segurança, passando por corretores robôs na bolsa de valores, que negociam ações a altíssimas velocidades, ganhando frações de centavos em nanosegundos, identificadores faciais em aeroportos e prédios públicos, que começam a estar presentes em lugares estratégicos por questões de segurança, e vão atingindo seu apogeu atualmente em assistentes pessoais artificiais instanciados em computadores, androides e robôs, seja em brinquedos, máquinas, ferramentas de trabalho ou utensílios do lar. Tratam-se das primeiras tentativas – ainda toscas, diga-se – de interação humano-maquínica minimamente eficiente por meio de comunicação verbal. Os próprios sistemas especialistas dos assistentes pessoais de hoje em dia se baseiam em outros sistemas especialistas que os antecederam, como o de compreensão da voz humana, da leitura biométrica, por exemplo, e assim por diante. É bom frisar que durante muito tempo foi impossível criar uma máquina que pudesse interagir em pé de igualdade com um ser humano através de linguagem verbal articulada e inteligente, como de fato ainda é, mas aos poucos são logrados os primeiros êxitos minimamente satisfatórios nesses campos de interface, levando adiante as fronteiras do crível, do exequível e viável. Um dos fatores mais determinantes para tais progressos está relacionado – como já mencionado – ao aumento da velocidade e capacidade de computação dos equipamentos nas últimas décadas, que explodiu nos últimos dez anos, e a diametral redução dos tamanhos e preços dos componentes dos dispositivos que processam essas informações e dados, ou seja, os componentes de smartphones, tablets e computadores. Além disso, é facilmente observável também a tendência atual de instanciar nos mais variados objetos de nosso cotidiano níveis e graus de inteligências artificiais. É o que os modistas chamam de internet das coisas. A ideia é simples: tudo, todos os objetos que usamos estarão cada vez mais informatizados e conectados à www, o que possibilita uma ubiquidade inimaginável.




    O fato é que, muitos grupos empresariais estão estimulando os seus clientes a interagir com sistemas de IA diversos. O banco b, por exemplo, tem a “Bia”, uma voz feminina que interage com os clientes, eliminando a despesa com o atendente; o carro f tem um tutorial de voz que leva o nome do próprio carro “Tiguan”, fazendo a companhia economizar em atendimento ao cliente; a empresa de TV a cabo n, tem a “Ana”, para as mesmas finalidade, a cancela do shopping, pelo mesmo motivo, tem uma voz que lhe ordena que você insira o tíquete no lugar determinado, para que você possa sair de carro, o elevador avisa sobre o andar e o fechamento das portas, as telefonistas virtuais triam e direcionam ligações, antes que você ocupe a atenção de um atendente humano, quando o sistema mesmo não resolve o problema autonomamente, como os guichês de emissão de passagens nos aeroportos e rodoviárias. A ideia – é claro – é fazer a máquina desempenhar tarefas relativamente banais na interação com os clientes, como atender telefone, direcionar chamadas, responder perguntas, guiar motoristas, imprimir e emitir documentos, trafegar dados e assim por diante, substituindo trabalhadores humanos que são muito mais dispendiosos. Como lemos em Dora Kaufman (2019, p. 58-59),




    prolifera o uso de Chatbots (assistente digital inteligente) inicialmente para substituir os especialistas no atendimento interno e, numa segunda fase, no relacionamento com os clientes como a Erica do Bank of America e a Bia do Bradesco [...] O JP Morgan Chase lançou o Coin, um bot para agilizar contratos legais complexos tendo economizado, no primeiros seis meses, 360.000 horas de trabalho humano.




    E as consequências disso podem ser facilmente imaginadas: entre as diversas possibilidades, está o desemprego tecnológico, ou seja, quando sistemas artificiais e tecnológicos substituem ostensivamente os seres humanos nas mais variadas atividades laborais. Mas, em meio a esse verdadeiro turbilhão social que nos apresentam as IA, ainda é possível perceber – aqui ou alhures – um certo otimismo pueril em relação ao futuro das sociedades em interface com essas novas tecnologias. Principalmente quando se coloca um peso maior de importância nos potenciais negócios, nos benefícios das elites que exploram, nas comodidades, e de certa maneira um peso menor nas disrupções e crises sociais que com certeza também nos aguardam no desenvolvimento futuro das IA. Trata-se de uma abordagem bastante comum, muitíssimo utilizada para se referir ao futuro e também ao presente, refletindo o inequívoco entusiasmo que esse campo de pesquisa provoca, seja na academia, seja no senso comum. Vejamos o que nos oferta Kaufman (2019, p. 51):




    Os algoritmos de IA são os matchmakers, aproximam produtos e consumidores com o melhor dos dois mundos: a diversidade de opções e o baixo custo da grande escala, com toque de personalização. Um dos efeitos é a concentração de mercado: quem tem mais clientes acumula a maior parte dos dados, cria os melhores modelos, conquista novos clientes e assim por diante, num círculo virtuoso.




    A pergunta central aqui é: “virtuoso” para quem? Será – indagamos – que as coletividades humanas que consomem produtos e serviços serão beneficiadas da mesma maneira que as corporações que utilizam e exploram algoritmos de IA em suas atividades comerciais? Pouquíssimo provável, acreditamos nós. Mesmo porque, como escreve pertinentemente a mesma autora (2019, p. 58),




    o segmento de cartão de crédito [por exemplo] já é um usuário intensivo de algoritmos de IA: uma divisão do cartão de crédito Mastercard – Mastercard Advisors – agrega e analisa aproximadamente 65 bilhões de transações de 1,5 bilhões de titulares de cartão em 210 países, procurando identificar tendências de negócios e consumo para, em seguida, comercializar a informação à terceiros.




    E esses terceiros – nós consumidores, no caso – estariam sendo informados ou teriam consciência plena disso? Ademais, de fato – concordamos –, não há limites para o que pode ser feito em termos de inteligência artificial, produtos, serviços e negócios, com criatividade, engenho e determinação, salvo aqueles limites intrínsecos à própria computação, assunto que discutiremos mais adiante (1.8 Sobre os limites da computação).




    Mas em termos conceituais, ou seja, do ponto de vista de quem fabrica a máquina, cria o programa, arquiteta o software, e até mesmo do nosso ponto de vista filosófico de pesquisador de tecnologias e usuário delas, o que importa ser frisado em relação aos sistemas especialistas de IA, é que, como lemos em Massimo Negrotti (2012, p. 407), “é bastante improvável que, em vez do conhecimento estabelecido de um perito humano em alguma disciplina, pudéssemos explorar o ‘modo de pensar’ de Einstein ou Mozart ou qualquer outra pessoa”. “Podemos” imaginar juntamente com Negrotti (2012, p. 407), “construir um sistema especializado baseado na física de Einstein ou no estilo musical de Mozart, mas não podemos entrar em sua maneira de se relacionar com o mundo, ou no funcionamento de seu cérebro ao gerar suas teorias ou composições musicais”. Isso se dá, explica-nos Negrotti (2012, p.407), porque no “trabalho de Einstein e Mozart, o que é compreensível e reprodutível são os resultados estabelecidos e linguisticamente comunicáveis de seu pensamento físico ou musical, e não os processos que levaram a isso”. O que significa dizer que podemos colocar à disposição de um sistema especialista em composições musicais artificiais – por exemplo – toda uma série de peças clássicas memoráveis e antológicas por sua celebrada beleza e harmonia, e nem por isso o sistema será capaz de criar obras musicais de comparável criatividade e genialidade. Regressando à reflexão acerca da cognição, juntamente com Francisco Varela, Evan Thompson e Eleonor Rosch (1991, p. 200), acreditamos que “o progresso científico no entendimento da cognição não estará próximo a não ser que comecemos a partir de uma base diferente da ideia de um mundo preestabelecido que existe ‘lá fora’ e que é recuperado internamente numa representação”.




    1.2.3 Força bruta computacional




    Mas, no que tange uma inteligência artificial de nível superior, que fosse capaz de nos superar cognitivamente, e até – no extremo – nos ameaçar enquanto espécie, informa-nos Nick Bostrom (2018, p. 162), é possível afirmar que “até o momento, as agências de inteligência aparentemente não estão olhando com atenção para os projetos promissores de IA ou outras formas de amplificação da inteligência potencialmente explosivas”. Nós, por nosso turno, não saberíamos dizer se isso é bom ou ruim. Por um lado, poderíamos deduzir que não estamos próximos desse limiar, pois nada foi ‘detectado’ por essas agências de monitoramento civil, mas por outro, não é difícil imaginar projetos arrojados de IA protegidos por duríssimas leis de sigilo industrial, ainda mais quando o assunto diz respeito – por exemplo – a armas e outros itens de finalidade bélica e estratégica. Um robô de guerra preparado para o combate e ainda consciente talvez possa fazer a diferença nos campos de batalha do futuro.




    Seguindo com o tema dessa subseção especificamente – ou seja, as conquistas e insucessos das IA –, temos que reconhecer que uma enorme conquista foi alcançada em termos de poder e velocidade computacional nas últimas décadas. Hardwares cada vez mais rápidos e menores têm proporcionado uma formidável aceleração no campo das ciências computacionais e no estado da arte de sistemas artificiais. Softwares e engenharias sofisticadas de programas também contribuem para que esse campo chamado vulgarmente de IA avance significativamente. Não cabe a nós – como críticos que somos – ficar enumerando as principais conquistas e avanços da inteligência artificial, mesmo porque elas estão aí, abundantemente exemplificadas em objetos técnicos triviais de uso cotidiano, e podem ser apreciadas livremente por quem tenha real interesse nisso.




    Ademais, grosso modo, todo sistema cibernético-informacional pode ser de alguma forma considerado como uma inteligência artificial, no sentido do senso comum acadêmico, dado e aceito atualmente, e não no sentido literal das palavras, pois são os seres humanos que inserem inteligência neles, e, o que elas podem fazer diante disso, é simplesmente abrigar e exibir porções de nossa própria inteligência, como vimos no segmento anterior (1.1Genealogia e definições). E, assim sendo, eles (sistemas cibernético-informacionais) estão literalmente em toda parte. Isso é um fato dado. Tudo que nossos computadores comerciais fazem, quando executam suas múltiplas funções de utilidade, seus apps, pode ser compreendido como formas semelhantes de IA. O que vale dizer que as conquistas e sucessos nesses campos são – indubitavelmente – estrondosos e, de certa maneira, inumeráveis, já que a cada dia que passa surgem novos apps de smartphones e computadores que, assim definidos, são, por definição, dispositivos de IA.




    Em contrapartida – como é notório e sabido também –, um insucesso colossal pode ser observado em relação a intenção de alguns programas de pesquisa de pelo menos simular uma inteligência de máquina consciente, já que a consciência – como veremos mais adiante em subseção especificamente dedicada a esse assunto (1.4 O problema da consciência) – é uma faculdade-propriedade biológica de dificílima representação – para não dizer que é impossível de ser representada –, haja vista que ainda hoje nem sabemos com precisão de detalhes como os cérebros biológicos funcionam, e nem muito menos ainda como eles produzem a mente consciente. Uma tática muito utilizada por alguns autores é tentar simplesmente ignorar o fenômeno da consciência, abordando a temática da cognição – por mais estranho que isso possa parecer – sem nenhuma menção a essa extraordinária manifestação. E é por isso que John Searle (2006, p. 359) sustenta que,




    é um fato interessante que em três livros recentes, todos contendo a palavra ‘consciência’ no título – Matter and Consciousness (1984), de Paul Churchland, Consciousness and the Computational Mind (1987), de Ray Jackendoff, e Consciousness (1987), de William Lycan –, haja pouco ou nenhum empenho em fornecer qualquer explicação ou teoria da consciência. A consciência não é um assunto tratado como um tópico valioso em si mesmo, mas antes, simplesmente, como um problema maçante para a filosofia materialista da mente.




    Todavia, na nossa rude opinião isso se funda na impossibilidade ou impotência de atacar tal temática frontalmente e com êxito, como é salutar em qualquer programa de pesquisa sério – coisa que até nós tentaremos fazer mais a frente –, de modo que muitos autores preferem passar ao largo desses temas polêmicos e de difícil apreciação, já que são fenômenos observáveis e estudáveis apenas na primeiríssima pessoa, o que deixa em pânico quaisquer cientistas empiristas que cultivem obstinações materialistas, fisicalistas, cognitivistas, além de enlouquecer os cientistas de exatas que pretendem matematizá-la e modelá-la num programa de computador digital, num reducionismo fundamentalista que reduz a própria consciência que reflete sobre si mesma, negando-a como manifestação relevante ou mesmo real. Mas, Lucien Sfez (2007, p. 76) em tempo nos alerta: “o conhecer não é analisável por partes. Conhecer repousa sobre uma recorrência incessante do pensamento ao pensamento por meio da qual se define... o conhecer”.




    Mas, notemos o seguinte: ao suprimir ou ignorar a consciência biológica e suas formas mais essenciais e intrínsecas de manifestação, por um lado, e ao tentar replicá-la artificialmente em sistemas cibernético-informacionais, tendo-a (consciência biológica) como parâmetro de referência e inspiração, por outro, dá-se uma flagrante contradição, pois se elimina ou tenta se eliminar justamente o único modelo de consciência que possuímos, os cérebros biológicos, mas ao mesmo tempo tenta-se simular suas atividades em sistemas artificiais. A saber, as inteligências conscientes biológicas. Aliás, devia-se – segundo o nosso rude entendimento – partir de pressupostos opostos e mais concretos, ou seja, considerar com atenção e deferência o fenômeno da consciência em seres biológicos, como algo dado e inquestionável, estuda-lo com humildade, determinação e afinco, e, a partir de sua compreensão ainda que parcial – quem sabe –, partir para construção de uma réplica, ou emulação em silício, ou coisa que o valha. De mais a mais – informa-nos John Searle (2006, p. 359) –, “em sua crítica do livro Society of Mind, de Marvin Minsky Bernard Williams (1987) escreve: ‘O que está em questão nesta pesquisa [de I. A.], em parte, é precisamente se sistemas inteligentes podem ser compostos de matéria não inteligente’”. Aqui toca-se no ponto nevrálgico de toda essa discussão acerca da consciência. Ademais, essa é a pergunta inconveniente que não quer calar. Nós, por nosso turno, perseguiremos o quanto pudermos a resposta, ainda que só o tempo e as pesquisas possam nos dizer a verdade sobre isso. Lembrando que a maioria dos que ousaram dizer que algo era “impossível” ao longo da história acabaram pagando um alto preço diante das novas criações e conquistas tecnocientíficas da atualidade.




    1.3 Acerca do estado da arte




    Os desenvolvimentos neste domínio [CTC12] então construídos sobre dificuldades conceituais audaciosas, um pouco como se tentássemos enviar um homem à Lua sem saber onde ela se encontra.




    Francisco Varela (2017, p. 21)




    Nessa subseção pretendemos abordar com certa brevidade algumas técnicas de IA (Inteligência Artificial) desenvolvidas, focando nas mais promissoras, nos processos mais inovadores, chamando a atenção para o fato de que, ainda que esse campo tenha avançada em diversas instâncias, níveis e graus, é sabido que ainda persistem alguns problemas quando o assunto é criar uma inteligência consciente artificial complexa – como o problema da consciência, o da intencionalidade e o da subjetividade, por exemplo, além do da emoção, que serão discutidos com mais detalhe em sessões subsequentes (1.4 O problema da consciência; 1.5 O problema da intencionalidade; 1.6 O problema da emoção; 1.7 O problema da memória) –, desafios técnicos que permanecem como questões em aberto, principalmente no que tange poder representa-las (consciência, intencionalidade, subjetividade e memória) e simula-las satisfatoriamente em sistemas de IA. Nossa intenção nessa subseção é aprofundar o quanto for possível a análise das teorias computacionais existentes, e também verificar a aplicabilidade dessas teorias e técnicas na construção de um computador, androide ou robô, que possa ser considerado inteligente, sensível e consciente. Assim sendo, abordaremos aspectos técnicos da arquitetura e engenharia de software – é claro –, mas nos concentraremos nas teorias subjacentes aos processos computacionais. Registrando que existe – como já foi dito – muita gente bem preparada e recursos volumosos envolvidos nesses tipos de projetos e pesquisas, mas, na verdade, importa-nos menos de onde vem os recursos ou quem os estão absorvendo e levando adiante projetos objetivos, interessando-nos sobremaneira – sim – averiguar a factibilidade ou não de construirmos e usarmos máquinas e dispositivos desse tipo, e, ainda mais, as consequências e desdobramentos societais das implementações desses projetos de IA, que não discutiremos nessa subseção. Além disso, apresentaremos resumidamente os conceitos de modelo multimodal de linguagem e de neurônio artificial, bem como sua possível estruturação por meio de uma arquitetura de conexões cruzadas, bem como averiguar especulativamente as possibilidades que se abrem para as IA a partir do desenvolvimento e sofisticação dessas novas abordagens inovadoras das ciências cognitivas atuais. Pretendemos também – por fim – apresentar o conceito de agente inteligente.




    1.3.1 Ciências e Tecnologias da Cognição (CTC)




    Pois bem. Para iniciar essa subseção, afirmamos juntamente com Francisco Varela (2017, p. 71), que seria




    tentador ver as atuais CTC [Ciências e Tecnologias da Cognição] como dois campos de luta: um paradigma predominante que se beneficia dos favores acadêmicos e dos investimentos tecnológicos em grande escala, e um grupo mais pequeno, mais recente, de investigadores e de investidores comerciais audaciosos, que avançam ambos em direções opostas.




    Mas, como o mesmo autor (2017, p. 71) ressalta – e nós também concordamos plenamente –, esta seria uma descrição “demasiado superficial”, já que não podemos generalizar a respeito de uma área que cresce e se expande de forma significativamente profícua, levando adiante as fronteiras do possível e do provável, em termos de conhecimento e práticas tecnocientíficas. Além disso, hoje, como sabemos, a IA (Inteligência Artificial) se encontra em franca ascensão, pois há muita gente qualificada e recursos financeiros envolvidos, bem como interesses estratégicos de países extremamente poderosos. Nick Bostrom (2018, p. 42-43) nos informa que




    métodos de inteligência artificial são agora utilizados em mais áreas do que faria sentido revisar aqui, mas mencionar uma amostra delas nos dará uma ideia da abrangência de suas aplicações. Além das IA para jogos [...], há aparelhos auditivos com algoritmos que filtram ruído ambiente; traçadores de rota que mostram mapas e oferecem conselhos de navegação aos motoristas; sistemas de recomendação que sugerem livros e álbuns de música baseados nas compras prévias e avaliações do usuário; sistemas de apoio a decisões médicas que ajudam os profissionais a diagnosticar câncer de mama, recomendam planos de tratamento e auxiliam na interpretação de eletrocardiogramas. Há robôs de estimação e robôs de limpeza, robôs cortadores de grama, robôs para resgates, robôs cirurgiões e mais de 1 milhão de robôs na indústria. A população mundial de robôs excede o número de 10 milhões.




    Ou seja, não tratamos de fenômenos isolados, e sim de uma tendência. Sem mencionar os robôs destinados à satisfação sexual humana, acrescentamos nós. É isso que Noel Sharkey e seus colegas apresentaram em seu instrutivo relatório intitulado Our Sexual Future with Robots, assinado pela Resposible robotics (2018, p. 02), e acessado em 07/11/2018:




    Em 2017, a maioria das sociedades liberais aceita ou tolera o sexo de muitas formas e variedades diferentes. Brinquedos sexuais e auxiliares de masturbação têm sido usados há séculos e podem ser facilmente adquiridos em muitos países. Agora, a venda de robôs desenvolvidos para fins sexuais está se aproximando rapidamente. Diversas empresas, como a Realbotix, a Android Love Dolls, a True Companion e a Sex Bot, começaram a receber pedidos de remessa. A maioria dos robôs é de gênero como modelos femininos com corpos pornográficos, embora alguns sejam masculinos. Se isso resultar em sucesso de mercado, podemos esperar que mais empresas sigam o exemplo.




    Além disso, como nos informa Nick Bostrom (2018, p. 43-44),




    nos últimos anos, programas de reconhecimento facial têm se aperfeiçoado suficientemente a ponto de serem utilizados na automatização do controle de fronteiras na Europa e na Austrália. O Departamento de Estado dos Estados Unidos opera um sistema de reconhecimento facial com mais de 75 milhões de fotografias para o processamento de vistos. Sistemas de vigilância utilizam IA cada vez mais sofisticada e tecnologias de mineração de dados para analisar voz, vídeos ou texto, sendo que boa parte desses dados são coletados em meios de comunicação eletrônicos no mundo todo e armazenados em enormes data centers. Programas que provam teoremas e resolvem equações estão agora tão estabelecidos que dificilmente são reconhecidos como IA. As organizações militares e de inteligência norte-americana têm liderado a implementação em larga escala de robôs desarmadores de bombas, drones de vigilância e ataque e outros veículos não tripulados. Estes ainda dependem sobretudo do controle remoto operado por humanos, mas o trabalho para aumentar suas capacidades autônomas está em andamento.




    Dora Kaufman (2019, p. 75), quanto a isso, é instrutiva:




    O que desperta o entusiasmo da ‘comunidade IA’ é que a inteligência artificial permeia o modelo de negócio de gigantes de tecnologia como Google, Facebook, Amazon, e está sendo igualmente impulsionada por outros poderosos setores como financeiro, varejo, telefonia, além de governos; o montante dos investimentos tende ao infinito, acelerando sua evolução.




    Ademais, conclui Nick Bostrom (2018, p. 45), “a ferramenta de busca do Google é, provavelmente, o maior sistema de IA já criado”. Mas, em termos de caminhos práticos para uma inteligência artificial superior, ou, como prefere Bostrom (2018, p. 48), uma “superinteligência”,




    o progresso em duas grandes frentes – por um lado, em direção a uma base sólida em estatística e teoria da informação para aprendizado de máquina, e, por outro, em direção ao sucesso prático e comercial de várias aplicações de problemas ou áreas específicas – tem trazido de volta à pesquisa de IA parte do prestígio que havia sido perdido.




    Enfim, o que se pode perceber é que nos últimos anos tem surgido um novo interesse em programas e projetos de IA, o que pode nos levar a uma condição futura de produzir uma inteligência artificial geral complexa o suficiente para ser considerada consciente, o que vale dizer, uma inteligência artificial que seja capaz de se equiparar a um humano médio na execução de tarefas normais de cognição cotidiana. Uma inteligência artificial geral seria aquela que poderia executar igual ou melhor a grande maioria das funções das profissões e atividades humanas ao menos tão bem quanto um humano típico. Bostrom (2018, p. 49) escreve que, “além de um hardware mais rápido, um projeto contemporâneo se beneficiaria dos grandes avanços que têm sido alcançados nas muitas subáreas de IA, em engenharia de software de forma geral e nas áreas correlatas, como a neurociência computacional”.




    Todavia, ainda que se tenha avançado significativamente em diversos campos, muito do que se imaginava viável desde o surgimento dessa área se mostrou de fato muito difícil de realizar. E, por mais que a mídia se deslumbre com alguns sucessos pontuais de alguns experimentos de IA (Inteligência Artificial) específicos, e por mais que nós também nos impressionemos com algumas façanhas alcançadas aqui e ali – na verdade, muitas –, é bom frisar – juntamente com John Searle (2017, p. 60) – que




    a imprensa popular garante-nos frequentemente que estamos à beira de ter robôs domésticos que farão todo o trabalho doméstico, tomarão conta das nossas crianças, diverti-las-ão com uma conversa viva e que cuidarão de nós na velhice. Isto, naturalmente, é em grande parte tolice. De nenhum modo estamos à beira de conseguir produzir robôs que possam fazer quaisquer dessas coisas. E, na realidade, os robôs bem sucedidos têm sido confinados a tarefas muito restritas, em contextos muito limitados, como o das cadeias de produção da indústria de automóvel.




    Notemos que, apesar da publicação desse livro consultado ser recente, Searle escreveu isso em 1984, e, ainda assim, muito do que ele menciona ainda mantêm surpreendentemente a sua atualidade, mesmo mais de trinta anos depois, principalmente nessa última asserção especificamente: “os robôs bem-sucedidos têm sido confinados a tarefas muito restritas, em contextos muito limitados”. Leia-se contextos “muito limitados e tarefas muito restritas” como “estritamente dentro de sua zona de especialidade”. Um robô de linha de produção automotiva, não poderá jogar xadrez. O que guia carros, dificilmente fará atividades industriais, o cirurgião não cozinhará e assim por diante. Mesmo porque calculadoras não controlam temperaturas de geladeiras e freezers e nem distribuem informação, da mesma maneira que bonecas e bonecos sexuais não filosofam.




    1.3.2 O cérebro não é um computador




    Porém, seria inútil tentar acreditar que as IA não tenham se desenvolvido significativamente nos últimos vinte anos, já que as conquistas significativas já começam a surgir, ainda que certos desafios ainda permaneçam inatingíveis. Como nós mesmos já mencionamos, e como referenciaremos diversas vezes ao longo dessa dissertação, Pentti Haikonen (2003, p. 03) nos informa que




    o cérebro definitivamente não é um computador. Pensar não é uma execução de cadeias de comandos programados. O cérebro também não é uma calculadora numérica. Nós não pensamos por números. Portanto, não deveria ser de admirar que, além de alguns casos triviais, os ‘mesmos resultados’ não possam ser facilmente obtidos por algoritmos computacionais.




    Sim, pois replicar em silício um processo que a bioevolução levou milhões de anos para realizar na biologia não é tarefa trivial. O que não significa dizer que não se persigam tais objetivos e metas até hoje, e que se continue a persegui-las no futuro. Lembrando que o cérebro é a matéria mais complexa conhecida no universo, e que seu funcionamento transforma o ser que o possuí num sistema de altíssima complexidade. Ainda assim, Pentti Haikonen (2003, p. 05) sustenta que, “em princípio, existem duas abordagens diferentes disponíveis. Poderíamos tentar criar programas que reproduzam processos cognitivos diretamente em nível representacional mais alto, ou poderíamos descer com as representações em nível e criar sistemas de redes neurais em silício”. Ou seja, seguir com uma abordagem topdown ou com uma bottom-up. Pentti Haikonen (2003, p. 05) nos informa:




    Eu estou propondo [...] a maneira difícil, a realização com novos neurônios artificiais e representações de nível de sinal não numérico que carregam significados dedicados. Também proponho uma arquitetura cognitiva espacial para reproduzir os processos de percepção, imaginação interior, espectro interno, prazer e dor, emoções e as funções cognitivas por trás deles. Esta máquina produziria funções de nível superior pelo poder das unidades de processamento elementares, os neurônios artificiais, sem algoritmos ou programas. No entanto, há uma penalidade; esta máquina não pode ser implementada por microcircuitos digitais existentes, portanto chips dedicados teriam que ser projetados.




    Observando que, com a expressão “esta máquina produziria”, já fica absolutamente claro que aqui tratamos – por hora – de especulações. Mas, além disso, as dificuldades de tal projeto são imensas, já que, como escreve ainda Haikonen (2003:22),




    é verdade que o computador não é o cérebro, mas talvez pudéssemos simular processos de pensamento com ele. Em princípio, duas abordagens são possíveis. Podemos ter a abordagem de cima para baixo [top-down], onde modelamos e definimos funções cognitivas de alto nível e planejamos um programa que as realize. Essas funções de nível superior podem ser como a percepção do ambiente, a generalização da resposta por processos reativos, processos deliberativos para planejamento e programação e o controle geral dos processos de meta-gerenciamento. A outra maneira de simulação seria a abordagem de baixo para cima [bottom-up]. Esse método envolveria a modelagem de neurônios reais e suas conexões e a construção de funções de nível superior a partir deles. Argumentou-se que a simulação ascendente da cognição é impossível porque a lacuna entre a operação básica dos neurônios e as funções cognitivas reais não pode ser superada.




    Sim, concordamos, pois as variáveis combinatórias no cérebro são extraordinariamente dilatadas e complexas, o que – em tese – impediria inexoravelmente uma abordagem desse tipo, pois não existe poder computacional disponível que dê conta disso. E, realmente, são tantas e tão numerosas as conexões possíveis que simplesmente torna-se impossível computa-las eficientemente – por exemplo – em computadores convencionais. Pentti Haikonen (2003, p. 24) nos informa:




    O cérebro tem um número muito grande de neurônios e um número ainda maior de sinapses. Então, os trabalhos de cada sinapse teriam que ser computados na simulação. Agora, se assumirmos que o número de sinapses é de 10/14 [elevada à décima quarta potência] e a simulação de sinapse levar dez ciclos de tempo, então com um processador de 1 GHz, o ciclo de simulação levará 10/6 [elevado à sexta potência] segundos ou 277 horas! O cérebro humano faz o mesmo em uma fração de segundo devido ao seu modo paralelo de operação. Pode-se ver que nenhum computador de funcionamento em série presente ou próximo no futuro pode fazer isso. No entanto, este fato não exclui experimentos de simulação em tempo real em pequena escala com um número razoável de neurônios.




    Hoikonen (2003, p. 41) sustenta:




    Deve-se notar que a ciência cognitiva ainda não é uma ciência exata. Os conceitos de cognição são baseados em pesquisas empíricas, mas ainda podem estar sujeitos à interpretação. Mesmo os conceitos básicos podem ter diferentes conteúdos em diferentes livros didáticos. Portanto, a discussão a seguir deve ser tomada não como uma declaração de fatos exatos, mas como uma revisão de ideias e pontos de vista, de outros e meus, com méritos e deficiências, que podem ser verificadas por pesquisas futuras e, neste caso, especialmente, por sua aplicabilidade na realização de máquinas.




    É bom perceber que esse autor supracitado também não pode e nem quer se esquivar da realidade de se ter apenas um modelo disponível de cognição consciente e inteligente ao qual se recorrer como guia, que é o cérebro biológico, e que esse cérebro biológico é parcamente compreendido, por vezes desprezado, mas sempre referenciado como modelo. Seguindo na descrição conceitual, Pentti Haikonen (2003, p. 75) afirma que




    a aprendizagem associativa é um mecanismo mais avançado que permite ligações complexas entre estímulos, representações e respostas. Os mecanismos de aprendizagem associativa incluem aprendizagem correlativa, aprendizagem por tentativa e erro, aprendizagem por imitação e aprendizagem por descrição.




    Como Haikonen nos informa, dentre os métodos de elaboração e concatenação de sistemas de IA (Inteligência Artificial) existentes e em desenvolvimento, encontra-se o de aprendizado correlativo e aprendizado por tentativa e erro. O aprendizado correlativo é aquele que é capaz de conectar duas entidades diferentes, por meio da instanciação de sua imagem e nome, associando também outras descrições correlatas, e também conectando esse sistema que aprende a outros níveis de descrições. Nesse tipo de abordagem, tenta-se focar a atenção do sistema num determinado objeto, estímulo ou ação, e fazer discrições daquilo que é focado ou praticado através de recursivas associações. Já o método de tentativa e erro, como nos informa Pentti Haikonen (2003, p. 79-80),




    geralmente não é muito eficiente, porque o número de maneiras erradas de fazer algo pode ser muito grande, enquanto apenas uma ou algumas maneiras levarão ao resultado desejado. Assim, um número excessivamente grande de tentativas pode ter que ser executado. No entanto, o número de tentativas necessárias pode ser drasticamente reduzido se os resultados forem avaliados cognitivamente. Pode-se aprender também com fracassos e falhas; a avaliação dos motivos de uma falha pode fornecer pistas sobre a abordagem bem-sucedida. Desta forma, o caminho mais promissor pode ser identificado e o número de tentativas requeridas é reduzido. [...] Nessa forma de aprendizado, o sujeito observa as ações dos outros e as imita como tal ou de maneira modificada. Hoje em dia, aprender por imitação pode, obviamente, utilizar filmes, televisão e outros meios audiovisuais. [...] O verdadeiro significado da aprendizagem por imitação envolve a realização do propósito e das consequências das diferentes fases do ato.




    É claro que nós já sabemos que não há dentro da mente biológica uma sequência verbal e linguística articulando o pensamento, os sentimentos e as ações, e que quando pensamos, sentimos ou agimos, simplesmente fazemos isso, e ponto final. E para tanto não recorremos a estruturação de frases e sentenças axiomáticas, à regras rígidas de sintaxe e semântica, salvo – é claro – quando escrevemos, lemos ou organizamos nossos próprios pensamentos intencionalmente por meio de modelos conceituais abstratos. Inclusive, como lemos em Massimo Negrotti (2012, p. 407),




    o pensamento deve ser entendido como um processo verdadeiramente pré-verbal; apenas uma pequena parte dela pode realmente ser externalizada pela linguagem, da qual uma porção ainda menor se torna conhecimento compartilhado em nossa cultura. Isso explica por que os avanços do nosso conhecimento, tanto a nível individual e cultural, sempre levam uma enorme quantidade de tempo em comparação com a velocidade com que um novo problema ou uma nova estratégia ocorre no cérebro.




    Há – é claro – fenômenos complexos se consumando no interior do cérebro, mas pouco ou nada ainda sabemos sobre eles, ainda que nos empenhemos muito para mudar essa realidade. Mas, ainda assim, como o sistema cibernético-informacional de IA não possuí sujeito nem subjetividade, como veremos mais adiante nas próximas subseções (1.4 O problema da consciência; 1.5 O problema da intencionalidade; 1.6 O problema da emoção; 1.7 O problema da memória;), ele pode – pelo menos, em tese – gastar seu tempo, força computacional e poder de resolução de problemas, articulando internamente associações múltiplas e recíprocas de palavras, conceitos, imagens, descrições e assim por diante. A técnica que segue por esse caminho teórico para tentar criar – de alguma maneira – uma genuína inteligência artificial é chamada de modelo multimodal de linguagem. Como nos informa Pentti Haikonen (2003, p. 131),




    o modelo multimodal da linguagem começa com a suposição de que existe um plano de representação e memória ou um espaço para cada modalidade sensorial. Esses planos aprendem e adquirem suas representações através do processo de percepção. Cada plano contém representações de seu próprio tipo; o plano visual pode manipular objetos visuais, o plano auditivo pode manipular entidades sonoras, as entidades tácteis do plano de toques, etc. As representações dentro de um plano podem ser agrupadas ou reagrupadas, e estas, por sua vez, podem ser ligadas entre si. Essas representações também podem ser conectadas verticalmente a representações nos outros planos.




    Esse tipo de abordagem é interessante, do ponto de vista da arquitetura de software, pois hipoteticamente permite que se crie uma série de conexões lógicas no interior do sistema cognitivo artificial, permitindo assim algum nível de articulação intelectiva, que seja flexível o suficiente para enfrentar a dinamicidade da realidade. Essa técnica pode ser descrita como uma representação da realidade feita por sucessivas camadas, onde em cada camada se encontram determinados níveis de descrição e conceituação – de objetos, seres e coisas –, e essas múltiplas descrições vão estar conectadas e articuladas entre si, de maneira que o sistema apresente ao final – quem sabe, e com alguma sorte – uma representação da compreensão e da consciência, assim como conhecemos, ou, pelo menos, semelhante. A ideia geral é que o sistema – por meio da experiência e experimentação do mundo – aprenda e crie memórias cognitivas internas próprias acerca do que aprendeu, podendo evoca-las a partir de então sempre que for necessário, o que vale dizer, toda vez que surgir algo em seus sensores que precise ser identificado, significado, classificado e compreendido. Eis o desfio em questão. Pentti Haikonen (2003, p. 133-134) sustenta:




    Essa memória não é como a memória do computador com locais de memória endereçáveis. Dentro de um computador, é feita uma distinção entre os locais da memória; os dados podem ser recuperados pela ativação do endereço de memória pretendido. Aqui, nenhum local de memória endereçável existe e nenhum endereço é usado. As informações são armazenadas de forma associativa para que representações dadas possam evocar outras representações relacionadas. Essas associações são aprendidas das maneiras que foram descritas anteriormente, incluindo o uso do significado emocional avaliado. [...] De acordo com o modelo multimodal das realidades da linguagem real, ações e relações são representadas por conexões verticais entre o plano linguístico e outros planos de modalidade e as conexões horizontais diretamente no plano linguístico, e indiretamente a outros planos. Assim, a linguagem é vista como uma descrição do mundo externo e de seus eventos, bem como da condição interior do sistema; necessidades, motivos, emoções. No entanto, esta descrição não precisa ser direta. A representação metafórica é possível e pode surgir por meio de propriedades comuns entre as entidades.




    1.3.3 Modelo multimodal




    Notemos que, ainda que o autor supracitado não faça nenhuma referência explicita a isso, podemos perceber que seu método se assemelha muito à educação e formação intelectual e cognitiva de uma criança humana, por exemplo. Primeiro ela aprende algumas poucas palavras, que passará a associar a determinadas emoções e sentimentos, que logo serão associadas a determinadas situações eventos, que por sua vez vão evocar o conhecimento e entendimento de novas palavras e situações, juntamente com seus respectivos significados, e logo-logo, com a expansão desse repertório crescente, teremos um ser cognitivamente apto e inteligente para lidar com a dinamicidade do mundo. De modo que essa criança vai crescer, e sua representação simbólica de mundo vai se expandir para as leis, para as normas, os regulamentos, o contrato social, para a intersubjetividade, e, por fim, para a cultura. E essa construção gradual do mundo vale igualmente para as imagens e sons. Ela primeiro reconhece a figura da mãe, na verdade dos pais, o mundo imediato ao seu redor, e, aos poucos, gradativamente, por meio da experiência, prospectivamente, concebe o que seja ela mesma e o mundo que a circunscreve. Ela irá também atribuir valores e significados aos objetos e fenômenos desse mesmo mundo. Maurice Merleau-Ponty (2018, p. 83) escreve que “a luz de uma vela muda de aspecto para a criança quando, depois de uma queimadura, ela deixa de atrair sua mão e torna-se literalmente repulsiva”. Retornando à teoria, Haikonen (2003, p. 135) sustenta:




    No modelo multimodal da linguagem, o significado de uma palavra concreta é geralmente ligado verticalmente a uma representação em um dos planos da modalidade. Assim, uma definição ostensiva estabelece uma conexão associativa bidirecional entre uma entidade de plano linguístico, isto é, uma palavra e uma respectiva entidade em um dos outros planos. Qualquer uma dessas entidades conectadas de forma associativa pode evocar a outra. Por exemplo, a palavra ‘gato’ pode evocar uma representação interna de um gato que pode evocar a palavra ‘gato’. Portanto, uma entidade que está associada associativamente à respectiva palavra por meio de uma definição ostensiva é chamada aqui de o significado básico da palavra. [...] Os significados das palavras abstratas são definidos por outras palavras. No entanto, se nos pedissem para definir uma palavra abstrata, até mesmo uma comum, provavelmente produziríamos várias frases desajeitadas para uma explicação e ainda deixaríamos algo a desejar.




    É óbvio – como deixa claro o próprio autor – que isso não é suficiente para que tenhamos uma entidade realmente inteligente e consciente no interior do sistema, mas pelo menos esse seria um possível caminho que poderia ser seguido, no sentido do aperfeiçoamento gradual da cognição artificial, à medida que se aumentem as quantidades de complexidade que o sistema possa abarcar e processar em sua hipotética cognição artificial por meio de múltiplos modelos multimodais. Nós, por nosso turno, que somos ferrenhos críticos das tecnologias e também das IA, temos de reconhecer que – se levado adiante e aperfeiçoado – tal arquitetura de sistemas poderia de fato ser muito promissora. Mas, para que possamos compreender o que sejam esses arranjos cibernético-informacionais inovadores, faz-se necessário esclarecer aqui o que seja neurônios artificiais, e as associações desses mesmos neurônios artificiais, em assembleias muitíssimo semelhantes às que ocorrem dentro de nosso crânio. Haikonen (2003, p. 177-178) postula:




    O processamento com representações de sinal distribuído exige a capacidade de associar representações entre si para que uma representação possa ser evocada por outra. As representações de sinais distribuídos consistem em matrizes de sinais individuais, portanto, o processamento com representações de sinais distribuídos reduz as operações com sinais individuais. Esta unidade básica de processamento de sinal é o neurônio associativo artificial.




    Importante aqui é perceber – e também reter – que, como nos informa Haikonen (2003, p. 178), “esse tipo de neurônio não é numérico; ele não opera com valores numéricos e não faz cálculos”, o que pelo menos em tese libertaria – ou pelo menos poderia libertar – o processo e o próprio sistema de uma eterna escravidão binária irremovível, e também dos gargalos constrangedores e limitadores da máquina sequencial de estados Turing/Church/Von Neumann. Referimo-nos ao que pode e ao que não pode ser computado, ao que pode ser transformado em cômputo e ao que não pode, temática que exigiu de nós uma subseção exclusivamente dedicada, que apresentaremos – como já foi dito – mais adiante (1.8 Sobre os limites da computação). Haikonen (2003, p. 179) acrescenta ainda que




    a operação é semelhante também para sequências. A representação evocadora ou sequência não precisa ser exatamente a mesma que a associada originalmente. Representação de sinal distribuído permite o uso de matrizes de sinal ‘próximo o suficiente’ como as representações evocadoras.




    Pentti Haikonen (2003, p. 179) também nos informa que




    a realização da função de memória é uma importante aplicação do grupo de neurônios. Em princípio, a função de memória consiste no armazenamento e recordação de uma informação. No computador digital, a memória é organizada como locais de armazenamento endereçados e o retrocesso dos dados solicitados, uma palavra binária, é efetuada ativando o endereço de memória receptivo. Em um sistema associativo, não há locais de memória endereçados e nenhum endereço de memória é usado. Ao invés disso, representações de sinais distribuídos são usadas e a operação de recall é simplesmente a ativação de uma representação de sinal distribuída por outra.




    O que esse autor defende (2003, p. 180) é que




    a memória no sistema associativo envolve, portanto, a ligação ou associação de representações de sinais distribuídos entre si. Isso é exatamente o que o grupo de neurônios faz. Um grupo de neurônios armazena memórias de maneira sobreposta. Não há locais de memória individuais para cada representação memorizada, em vez disso, as informações de várias representações memorizadas coabitam os mesmos neurônios em suas forças sinápticas.




    Mas, ainda assim – indagamos –, que tipo de arquitetura computacional poderia representar esses tipos complexos de recursividade? E também nos perguntamos o seguinte: de que tipo de máquina estaríamos falando aqui? Lembrando que a genuína inteligência, a consciência e a percepção – pelo menos por hora, e como trataremos também ao longo de toda essa dissertação –, são faculdades-propriedades exclusivamente biológicas, que emergem de cérebros de organismos vivos complexos, e nunca de outra forma. Pelo menos, não por enquanto.




    Nesse sentido, um primeiro desafio a qualquer projeto de máquina consciente seria a elaboração da percepção computacional. A percepção não é algo simples de analisar e representar, quanto mais não é simulá-la em sistemas cibernético-informacionais dotados com IA. Mesmo assim, Pentti Haikonen (2003, p. 184) argumenta




    [que] existem dois casos diferentes de percepção preparada. A percepção preditiva ocorre quando a representação de feedback é uma previsão da entrada. Esta previsão pode surgir devido a associações com percepções anteriores. Na percepção preditiva, os sinais compatível/incompatível indicarão a precisão da previsão. A percepção de pesquisa ocorre quando a representação de feedback é uma representação evocada internamente de uma entidade desejada para ser achada e distinguida. Nesse caso, os sinais de correspondência/incompatibilidade indicarão o status bem-sucedido/malsucedido da pesquisa [grifos do autor].




    Para enfrentar o problema, vão surgindo novas formas criativas de concatenação de dados, em que sistemas evocam outros sistemas, que evocam outros sistemas, de forma recursiva, e assim, hipoteticamente, escreve Haikonen (2003, p. 187),




    a cognição superior surge da possibilidade de que representações de entidades possam ser feitas para simbolizar múltiplos casos através de múltiplas conexões com outras representações. O poder da linguagem não vem do fato de que uma matriz de sinais detectados causada por uma palavra pronunciada significa o respectivo significado básico do ponto de origem, o padrão sonoro. O poder da cognição visual não vem do fato de que uma certa matriz de sinais detectados significa um certo padrão visual. Em vez disso, o poder da linguagem provém do fato de que uma matriz de sinais, que corresponde a um padrão sonoro detectado, pode ser representada como algo completamente diferente. Através de outras associações a outras representações, este arranjo de sinais pode se transformar em uma palavra que significa a entidade associada. Assim, em vez de meros padrões sonoros, obtemos palavras significativas, em vez de meros padrões visuais, objetos adequados com relações com outras entidades podem ser percebidos.




    Ainda que as abstrações sejam muito técnicas, entender minimamente o funcionamento estrutural de tais arranjos, permite-nos vislumbrar um pouco do que poderá vir por aí em termos de tecnologias e IA. Pentti Haikonen (2003, p. 188), nesse sentido, informa-nos que




    os módulos de percepção/resposta transmitem seus preceitos aos inputs associativos uns dos outros nos grupos de neurônios. Esses módulos interconectados agora poderão aprender pares de entidades de entrada sensorial. Se uma certa percepção A e outra percepção B aparecerem juntas repetidamente, elas serão associadas juntas. Posteriormente, o percepto A será capaz de evocar os sinais indicativos da percepção B no grupo de neurônios do módulo B. Estes sinais são encaminhados para o processo de percepção do módulo B e assim se tornarão o percepto B. Da mesma forma, o percepto B será capaz de evocar o percepto A no módulo A. As evocações associativas amplificam-se mutuamente e um laço fechado autossustentado é estabelecido; o perceptivo A e B estão ligados entre si [grifos do autor].




    Nesse ponto, fizemos questão de inserir duas imagens diagramáticas esclarecedoras do próprio autor, para que possamos acompanhar minimamente o seu raciocínio especulativo, quando nos fala do conceito de conexões cruzadas. Pentti Haikonen (2003, p. 189) escreve que: “essas conexões cruzadas entre as várias modalidades sensoriais, dá-nos a possibilidade de interpretar instantaneamente os preceitos de uma modalidade sensorial em termos de outras”.




    O que podemos perceber de promissor nessa técnica é que, apesar de o referido autor ter escolhido “o caminho mais difícil” – para usar os seus próprios termos –, ou seja, de baixo para cima (bottom-up), neurônio por neurônio, ainda assim, ela permitiria uma espécie interessante de construção do conhecimento cognitivo de máquina passo-a-passo, o que possibilitaria – pelo menos em tese – que os arquitetos e engenheiros de sistemas possam ir aumentando os níveis e graus de complexidade gradativamente, adicionando múltiplas camadas de grupos de neurônios artificiais – assim como nas assembleias de neurônios biológicas –, dinâmica que, pelo menos em teoria, poderia começar a estabelecer algum tipo cognição em meio cibernético-informacional; tudo isso ainda a se conferir. Mas, é nisso que muitos apostam. Principalmente porque tais sistemas também aprendem com a própria experiência, e isso pode significar um acúmulo significativo de conhecimento. Nós acreditamos que a médio prazo seja crível conceber algo assim, eivado de complexidade e inovação.




    1.3.4 Aprendizado de máquina




    Acerca da aprendizagem de máquina, Stuart Russell e Peter Norvig (1995, p. 524) nos informam que a




    ‘inteligência’ de um agente foi construída pelo designer do agente. O agente é então solto em um ambiente, e faz o melhor possível da maneira que foi programado para agir. Mas essa não é necessariamente a melhor abordagem – para o agente ou o designer. Sempre que o designer tiver conhecimento incompleto do ambiente em que o agente irá viver, a aprendizagem é a única maneira pela qual o agente pode adquirir o que precisa saber. O aprendizado fornece autonomia [...]. Ele também fornece uma boa maneira de construir sistemas de alto desempenho – fornecendo uma experiência de sistema de aprendizado no domínio do aplicativo.




    Stuart Russell e Peter Norvig (1995, p. 524) acrescentam que




    a ideia por trás da aprendizagem é que as percepções devem ser usadas não apenas para atuar, mas também para melhorar a capacidade do agente de agir no futuro. A aprendizagem ocorre como resultado da interação entre o agente e o mundo e da observação pelo agente de seus próprios processos de tomada de decisão. A aprendizagem pode ir da memorização trivial da experiência [...] à criação de teorias científicas inteiras.




    Mas, como escreve o próprio Pentti Haikonen (2003, p. 192), “essa ideia de arquitetura geral da máquina ainda não é suficiente para a discussão da cognição e da consciência de máquina”. Por isso, é preciso detalhar um pouco mais as diversas camadas cognitivas disponíveis que se cruzam e se conectam nesse tipo de arquitetura multiplamente recursiva. Comecemos, pois – juntamente com Pentti Haikonen (2003, p. 192) –, pelo sistema visual.




    O subsistema visual tem três tarefas principais: (1) detecção visual de objetos no ambiente, estimativa de sua aparência, formas, tamanhos, posição e movimento. (2) a geração da referência do ponto de vista visual; a determinação da posição da máquina em relação ao meio ambiente. (3) a geração de imagens internas; imaginação visual. O subsistema visual também é conectado transversalmente a outros módulos sensoriais e motores, permitindo a integração de informações visuais às outras informações sensoriais e ao planejamento e execução de tarefas motoras.




    Em linhas gerais, a ideia é permitir ou fazer as múltiplas camadas – em nossos próprios termos – ‘conversarem’ entre si, de modo que a informação não só trafegue em dois sentidos, mas que trafegue também em sentidos diversos e transversais, onde camadas diferentes vão informando e se informando com camadas diversas delas, o que permitiria hipoteticamente – dentro de certos limites óbvios – algum nível de cognição artificial.




    E o mesmo tipo de estratégia vai servir às emoções de máquina. Haikonen (2003, p. 211) afirma que,




    da mesma forma, as emoções da máquina são combinações de reações básicas do sistema de máquinas que são funcionalmente semelhantes às suas contrapartes biológicas. [...] Embora um agente cognitivo artificial ou robô possa não ter a necessidade de digerir algo e, portanto, não precisaria cheirar e provar coisas, um sentido abstrato de bom e mau, aceitar ou rejeitar, ainda seria necessário. Isso pode ser fornecido por meio de entradas artificiais para o início da reação do sistema bom/ruim.




    Pentti Haikonen (2003, p. 212) acrescenta que




    as reações do sistêmicas de um sistema artificial podem não ser tão variadas quanto as encontradas em sistemas biológicos. As reações básicas ainda podem ser semelhantes, como a direção da ação, a força de execução e a velocidade, os efeitos na atenção e na excitação causados pelos limiares variados de processamento do sinal neural e itens de sinal.




    O mesmo autor (2003, p. 213) também afirma que “a intensidade do sinal das representações de sinal distribuído determina quais representações passarão pelos vários limites e, assim, se tornarão o foco de operação; o foco de atenção”. Pentti Haikonen (2003, p. 214) postula in verbis que “estou propondo aqui que as emoções da máquina são combinações interativas de reações do sistema que determinam o estilo dos processos cognitivos e das respostas reais”. “O sistema cognitivo artificial”, informa-nos Haikonen (2003, p. 214), “também é capaz de imaginar situações de medo, para ter um fluxo de representações internas, visuais e verbais”. Haikonen (2003, p. 215-216) afirma:




    Na máquina cognitiva, respostas semelhantes à raiva podem surgir quando a dor sensorial ou o desprazer de incompatibilidade são infligidos repetidamente, de modo que uma solução por retirada não seja possível. [...] Em uma máquina, emoções sentidas são acompanhadas pela experiencia de primeira pessoa? Essa questão está relacionada com a da consciência e, especialmente, com as condições nas condições em que um sistema pode estar ciente de seu próprio sistema e estados cognitivos e como isso se manifestaria no sistema.




    Além disso, Pentti Haikonen (2003, p. 217-218) continua a expor seu conceito arquitetural de máquina consciente da seguinte maneira:




    No modelo artificial da máquina cognitiva, não há maquinário específico de tomada de decisões, nenhuma caixa é rotulada como ‘eu-máquina’ ou supervisor. Em vez disso, a tomada de decisão é um processo distribuído envolvendo o enfoque da atenção interior e sensorial. A atenção na máquina opera com intensidade e limite de sinal. Estes, por sua vez, são controlados por condições de correspondência/incompatibilidade/novidade e significado emocional; bom/ruim e dor/prazer. [...] O processo de decisão pode, em princípio, ser determinístico, mas na prática pode não ser assim. [...] De um modo geral, a atenção na máquina é centrada no que é bom ou prazeroso e as ações que o produzem tendem a ser imaginadas e executadas, enquanto o ruim ou desagradável tende a ser evitado. O ‘self de máquina’ pode ser usado como um nome para esse processo e tendência. [...] De acordo com os efeitos definidos pelo prazer, esse tipo de ação será suspenso e a tarefa será executada. Na prática, o significado emocional do prazer se traduz em intensidades de sinal elevadas e estas, por sua vez, assegurarão que as representações relacionadas continuem executando a tarefa produtora de prazer. Uma punição funciona da mesma maneira. Aqui a dor é associada com um ato que não deve ser executado. De acordo com os efeitos definidos da dor, esse tipo de ação será de fato descontinuado. A dor interromperá a atenção para a tarefa desagradável, isto é, os níveis de limite são periodicamente elevados e, consequentemente, a tarefa é interrompida porque as representações necessárias não estão mais passando por circuitos circulares.




    Conclusivamente, afirma Haikonen (2003, p. 244),




    dentro do sistema cognitivo artificial, os requisitos de inteligência são atendidos pelo processamento associativo de representações de sinais distribuídos. O método de representação de sinal distribuído representa as propriedades de uma entidade separadamente e permite, portanto, a modificação de cada propriedade independentemente das outras. assim, uma entidade pode ser imaginada para se adequar aos requisitos; evoca entidade conhecida, torná-lo menor, maior, deformado, o que for necessário. A representação do sinal distribuído também permite uma classificação flexível por propriedades. Entidades podem ser evocadas e recuperadas pela propriedade requerida.




    “Estou propondo que uma máquina com a arquitetura delineada aqui” informa-nos Haikonen (2003, p. 247), “de fato reproduza o efeito materialista mente-corpo; na verdade, não é capaz de fazer o contrário”.




    Nesse ponto das reflexões e especulações, podemos ver o referido autor de certa maneira ‘pegando carona’ nesse problema filosófico cartesiano e materialista clássico, que assombra legiões de filósofos há tempos, para o qual já foram dedicadas milhares e milhares de páginas de exaustivas reflexões, efetuadas muitas vezes por mentes brilhantes, ainda que sem qualquer êxito conclusivo ou definitivo, para poder estruturar – argutamente, frise-se – a arquitetura de sua máquina pretensamente consciente. Ainda que o problema mente-corpo – como referenciaremos bem mais adiante juntamente com John Searle (2.3 Inteligências biológicas) – seja por essência e princípio um falso problema, um problema mal formulado, ou, no mínimo, um pseudoproblema. Notemos que Haikonen transforma tal problema em solução para a estruturação interna e conceitual de sua máquina pretensamente consciente. Haikonen (2003:248) sustenta que




    assim, é possível perceber informações carregadas sem a percepção da base material do transportador. No entanto, quaisquer imperfeições na transparência aparecem como distorção e podem dar uma pista sobre o mecanismo subjacente do transportador de materiais. É bastante justo, talvez, mas neste caso a informação deve ser levada para a máquina em si, não para um observador externo, esse princípio de transparência ainda se aplica? Sim, não importa para onde a saída é direcionada, ela ainda é desprovida de informações sobre a máquina de transporte. [...] Nós, humanos, temos pensamentos abstratos, ideias abstratas, e não há razão para que uma máquina não possa ter esses também.




    Registramos que nós não nos deteremos em criticar Haikonen nesse instante, por suas asserções que resguardam – segundo o nosso rude entendimento – pouquíssimo rigor científico e abusam de especulações, pois teremos oportunidade de criticar detalhadamente esse tipo de pensamento em subseções posteriores (2.2 Os diversos níveis e graus de inteligência e complexidade; 2.3 Inteligências biológicas; 2.4 Inteligência coletiva; 2.5 Inteligência humana), ancorando nosso pensamento em diversos autores reconhecidamente competentes e renomados que em muitos sentidos ampararão teoricamente as nossas hipóteses. Por hora, retenhamos apenas que a consciência como a conhecemos na biologia não é absolutamente algo fácil de se replicar ou mesmo simular. Se fosse, certamente já teria sido feito.




    Pentti Haikonen (2003, p. 249) – talvez eivado de demasiada inspiração e/ou deslumbramento narcísico com sua própria tese – extrapola – segundo o nosso entendimento, é claro – quaisquer parâmetros de possível cientificidade, ao afirmar in verbis que “criamos o fantasma na máquina” e que “o problema da consciência está resolvido”; vejamos:




    Podemos ver que os princípios da transparência são realizados na arquitetura cognitiva. Os sinais transmitem informações sobre os recursos do mundo externo dos sentidos como modulação liga/desliga. As várias peças de informação interagem na máquina através do meio de transporte de material; os transistores reais dos quais os neurônios artificiais são feitos. O que a máquina ‘vê’ é a modulação carreada, as representações aparentemente imateriais de estímulos externos e não o material saturado do meio de transporte. Assim, o efeito material mente-corpo ocorre aqui e criamos o fantasma na máquina; um fluxo de conteúdo mental aparentemente imaterial que a máquina, se por outro lado complexa o suficiente, poderia relatar como tal. [...] Não percebemos esses disparos neurais mesmo sabendo com certeza que eles estão lá, ao invés disso, percebemos a informação carregada. Esse mesmo princípio de transparência operativa está operando também dentro do cérebro. A aparente imaterialidade de nossos pensamentos é causada pela omissão; a incapacidade de perceber os sinais e mecanismos reais que transportam a informação percebida. Isto não é um resultado de quaisquer etapas intrincadas da evolução, este é o estado mais simples das coisas [grifos do autor].




    Aqui, nesse trecho, vemos Haikonen referenciar desdenhosamente a bioevolução, insinuando que poderia insuflar sumariamente as faculdades-propriedades vida, consciência e inteligência, num sistema cibernético-informacional de IA qualquer, ignorando peremptoriamente a intrincada cadeia evolutiva que precedeu o surgimento da própria inteligência humana que reflete sobre si mesma, e que aqui nessa peça acadêmica se indaga acerca da possibilidade ou não de se engendrar algo similar a si mesma em meio artificial, o que vale dizer, em sistemas inorgânicos. Haikonen (2003, p. 250) explica que




    a máquina cognitiva é diferente, pois utiliza processos de percepção que captam informações sensoriais para a própria máquina. Objetos visuais são detectados, evocam significância emocional e um grande número de associações, possibilidades de ação, etc. Os objetos detectados têm um significado que é subjetivo do ponto de vista da máquina. A mera detecção desses objetos, o ato de observação pode constituir parte da história pessoal da máquina. [...] Sim, de fato, seria fácil reproduzir aqui o diagrama de bloco da minha máquina cognitiva mais uma vez e fixar um rótulo de ‘consciência’ aqui ou ali e considerar o problema resolvido. No entanto, eu acho que você, meu respeitado leitor, não ficaria impressionado ou satisfeito e, francamente nem eu. Portanto, é necessário um olhar mais atento aos processos conscientes e não conscientes.




    1.3.5 Um velho dualismo




    Bem, falar de uma improvável subjetividade de máquina e de uma “história pessoal de máquina”, pelo menos segundo a nossa percepção nesse momento tecnológico que vivemos atualmente, parece ser algo um tanto prematuro, isso, para dizer o mínimo. Sim, pois não somos e nem poderíamos ser um mero arranjo de dados, da mesma forma que não somos apenas a expressão de uma criativa arquitetura de design de software, nem muito menos a codificação e decodificação de sistemas cibernético-informacionais complexos astutamente arranjados. Esse “fantasma” que anima a hipotética máquina consciente de Haikonen, ressuscitando um dualismo cartesiano já pisado, repisado e esgarçado, que seria o fluxo de dados no interior do sistema – por um lado – e a estrutura física da máquina de computar em si – por outro – não é suficiente e nem poderia ser – novamente, segundo o nosso entendimento – para fazer emergir faculdades-propriedades tão extraordinárias como vida, consciência e inteligência. Quanto a isso, acompanhemos Massimo Negrotti (2012, p. 400):




    Ao conceber a mente como algo claramente separado da estrutura material do cérebro, o dualismo contemporâneo remonta à metafísica tradicional, embora substitua certezas filosóficas por um amplo espectro de visões teóricas e modelos, e, no final, com uma incerteza geral sobre o que exatamente deve ser concebido no conceito de mente.




    Negrotti (2012, p. 401) é instrutivo quanto a isso:




    Na verdade, dá-se a disjunção radical entre o corpo e a alma em termos de origem e coisas mas, simultaneamente, tenta-se manter viva a ‘existência’ de algo que, embora venha da estrutura física do cérebro, não pode ser entendido como um função ou efeito físico regular. [...] Tal posição vem de uma espécie de ‘respeito devido’ pago à tradição metafísica amplamente compartilhada sobre a qual nossas culturas são baseadas. Isso assume a forma de uma visão Dura-de-matar de acordo com o qual qualquer matéria física deve ser concebida como algo bruto, separado do valor superior da realidade não física. [...] Este ponto de vista intelectual deriva da cultura helenística, e seu legado induz muitos, ainda hoje, a pensar que a falta de evidência empírica não importa em tudo porque a verdade essencial das coisas não deve ser reduzida a sua empírica Fenomenologia.




    Michael Wheeler (2005, p. 13) absolutamente confirma, e ainda acrescenta que




    os seres humanos e outros animais são sistemas biológicos. Isso é verdade, mas o que paira sobre o fato? Há uma forte tradição, na psicologia cognitiva e na filosofia da mente, segundo a qual os detalhes da biologia do agente biológico são em grande parte sem importância para a teorização distintamente psicológica, entrando na imagem apenas como ‘implementação detalhes’ ou como ‘elementos históricos contingentes’. Esta Venerável tradição é parte e parcela de posições em que uma ontologia fisicalista é aliada à alegação de que a psicologia requer ‘sua própria’ linguagem explicativa, uma que é distinta da de, digamos, neurobiologia ou bioquímica.




    Por outro lado, “autores como Popper e Eccles (1984)”, escreve Negrotti (2012, p. 400), “sugerem que o principal problema não é o de reconhecer a existência da mente – tão certa quanto a existência do cérebro – mas, sim, a de descrever as interfaces entre elas”. E é justamente esse nicho de pesquisa que nos interessa aprofundar.




    Mas, ainda assim, retornando – indagamos, no sentido de validar ou não as propostas de Haikonen –, onde estaria este “fantasma de máquina” pretensamente inteligente e consciente que este autor menciona, sendo que estamos uma década e meia depois da data em que ele mesmo concebeu, escreveu e publicou suas ideias? Por que ainda não ganhou o mundo, no amplo sentido do termo? Se é de fato tão promissora tal técnica de inteligências artificial – como em princípio nós também concordamos que seja –, para poder pôr à prova sua validade – sustentamos –, há que se mostrar sua funcionalidade objetiva no mundo real, na fenomenologia mundana que envolve humanos, máquinas e culturas, numa só conjuntura sociotécnica. Ou seja, teríamos que ter máquinas muitíssimo mais inteligentes do que temos atualmente perambulando por aí, andando em meio às pessoas, interagindo conosco de forma trivial, absolutamente livres dos constrangimentos do estado atual da arte computacional, assunto específico dessa nossa subseção.




    Destarte, damos voz de novo a Pentti Haikonen (2003, p. 255), que sustenta convictamente que




    a consciência não é um observador, agente ou supervisor, mas sim um estilo e uma forma de operação, caracterizada por representação de sinal distribuído, processo de percepção, relatório de modalidade cruzada e disponibilidade para retrospecção. Não há necessidade de ‘neurônios conscientes’ especiais, matéria consciente ou um lugar especial de consciência. Não há supervisor de máquina discreta, a supervisão é distribuída na máquina. Ao digerir isso, é útil perceber a distinção entre o conteúdo da consciência e a consciência como um processo [grifos do autor].




    Notemos que – materialismos e fisicalismos totalmente à parte –, se esse autor repetidamente referenciado nessa subseção conseguir de fato engendrar uma subjetividade imaterial num meio material não biológico – em silício, eletricidade, plástico e aço, por exemplo, não importa –, forjando um agente consciente, instanciando uma entidade de alguma maneira viva e sensível no sistema, terá de fato logrado um êxito extraordinário numa tarefa perseguida há muito tempo por muitos cientistas ao redor do mundo. Todavia, por hora, soa no mínimo prepotente sustentar – como faz Haikonen – que “o problema está resolvido”. Como assim, resolvido? Nós definitivamente não concordamos com isso, já que estamos cônscios das infindáveis sutilezas bioevolutivas que trouxeram vida à matéria, e o quão insólito e improvável seria poder repetir tal êxito – produzir vida, inteligência e consciência – pulando e deixando de lado todos os passos necessários e causais que se deram antes de chegarmos até aqui em termos bioevolutivos.




    Mas, ainda assim, num âmbito mais abrangente de reflexão, não podemos – como filósofos que somos – deixar de indagar sobre certas questões estruturais: será que somos apenas isso? Um simples arranjo arrojado de partes intercombinantes que se comunicam numa arquitetura de software em múltiplas camadas operando num computador convencional ou mesmo massivamente paralelo? E, no extremo – indagamos perplexos –, será que seria possível simular, emular, e até mesmo recriar e reproduzir tecnicamente a consciência – humana, por exemplo – em sistemas cibernético-informacionais? Eis a natureza de perguntas e temas que retornarão diversas vezes ao longo do nosso texto dissertativo, pois constituem o âmago da questão que pesquisamos e analisamos. Enfim – indagamo-nos –, seríamos apenas uma sequência de passos e protocolos? Um arranjo trivial estruturado apenas material e quantitativamente? Matematicamente? É uma possibilidade, uma hipótese, mas, ainda assim, uma hipótese fraca, acreditamos nós. É possível que Haikonen esteja no rumo certo, e que seus digramas possam ser promissores em termos de estruturação de uma cognição primitiva em meio inorgânico, e que outros pesquisadores também encontram novas e criativas soluções semelhantes, mas isso não significa – absolutamente – que o caso esteja encerrado.
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